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PRINCiPIOS PARA NORMATIZAGAO DE DIARIAS E
INTERNAGOES EM APARTAMENTO, ENFERMARIA E UTI

Parecer CFM

EMENTA
Normatizagéo de didrias e taxas hospitalares envolve aspectos
administrativos e éticos.

O Conselho Regional de Medicina do Estado de Mato Grosso aprovou
o parecer do conselheiro Dr. Francisco Otaviano Oliveira Fontes sobre
“Normatizagdo da Unimed — Cuiaba de didrias de internagdes em apartamento,
enfermaria, bergério, UT! e taxas de salas de cirurgio e de observagao no Pronto-
Socorro, que pela sua importéncio e teor & transcrito integralmente:

“Estamos frente a uma situagdo complexa que implica em consideragdes
de vérios fatores de ordem politica, econdmica, social, moral e ética, onde os
critérios utilizados t8m bases subjetivas, nem sempre de fécil compreensGo e
aceitagdo por parte dos envolvidos: médicos, pacientes, familiares e prestadores
de servicos (Empresas Médicas, Cooperativas, efc.). Estdo implicadas situagdes
relacionadas & autonomia e independéncia profissional, respeito pela vida e
dignidade humana, mercantilismo, consideragtio aos colegas, relagao com o
paciente, familiares e sociedade.

Se, por um lado, as regras de mercado levam as empresas a
competitividade, redugdo de custos, eficiéncia, eficdcia e qualidade na prestagdo
de servigos, estas agdes ndo podem ter cardter restritivo gue tolham a liberdade
do médico de usar todos os meios e recursos tecnolégicos disponiveis em beneficio
do paciente. £ o que preceitua o Cédigo de Etica Médica. Nestas regras de
mercado, para que uma empresa forne-se rentdavel, competitiva e eficiente, é
necessdrio que o seu produto seja de boo qualidade, que tenha menor custo e
seja acessivel ao poder econdmico do usudrio. Para isto, faz-se necessdria &
odogdo de uma palitica de redugdo desses custos, sem que esta interfira na
qualidade do atendimento prestado. Nao pode e ndo deve orientar-se apenas
pela contengdo de despesas e aumento do lucro, em detrimento da qualidade.

Art, 8° - “O médico ndo pode, em qualquer circunsténcia ou sob

qualquer pretexto, renunciar & sua liberdade profissional, devendo evitar

que quaisquer restricdes ou imposigbes possam prejudicar a eficécia e

corre¢do de seu frabalho.”

O ato médico ndo pode ser restringido sob nenhum aspecto, seja no
diagnéstico e/ou tratamento, decorrente de normas ou atos oriundos de
administradores ou proprietarios de estabelecimentos de sadde, visando economia
ou qualquer outro interesse que ndo seja o bem-estar fisico e mental do paciente.
O que se exige é que este ato médico seja legitimoado pela real necessidode,
que ndo seja uma futilidade e ndo tenha o componente da mercancia.
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Art. 16 - “Nenhuma disposic@o estatutdria ou regimental de hospital
ou instituigo publica ou privada poderd limitar a escolha por parte do
médico dos meios a serem postos em prética para o estabelecimento
do diagnéstico e para a execugdo do tratamento, salvo quando em
beneficio do paciente”.

Disposigcdes regimentais ou estatutdrias, normas ou portarias que
impliquerm em restricdo aos meios de diagndstico e terapéutica constituem
infragdo ao CEM e o médico tem o dever e a obrigagdo de ndo aceitd-las. O
bem-estar fisico, mental e psicossocial do ser humano nao pode estar dependente
de normas burocrdticas frias e economicistas.

Art. 17 - “O médico investido em funcGo de direcao tem o dever de

assegurar as condicdes minimas para o desempenho ético-profissional

da Medicina”.

O médico, na condigdo de administrador, ocupando cargo de chefia
ou diretorig, tem o dever de asseguror os meios ou condigdes necessdrias para
o exercicio ético da medicina. Isto ndo implica que 0 mesmo ndo tome as medidas
administrativas compativeis com o cargo gue ocupa, sempre respoldado e
respeitando o CEM.

Art. 21 — E direito do médico: “Indicar o procedimento adequado, ao

paciente, observadas as praticas reconhecidamente, aceitas e

respeitando as normas legais vigentes no Pais”.

E direito do médico indicar a propedéutica mais adequada em
beneficio do paciente, desde que ndo contrarie os postulados éticos e a legislagao
vigente, e ninguém pede limitar ou impedir qualquer propedéutica ou terapéutica,
a ndo ser quando em beneficio do paciente.

“Q principio tedrico da liberdade de trabalho ndo afeta a condigdo
de ser a medicing uma profisséio que necessite regulamentagdo em seu exercicio,
por ser de gronde interesse social e, ainda, para proteger ¢ direito do médico e
também o direito do paciente”. (Direito Médico, prof. Genival Veloso de Frango,
Fundo Editorial BIK, pags. 17 e 18).

Art, 22 _ E direito do médico: “Apontar falhas nos regulamentos e

normas dos instituicées em que trabalhe, quando as julgar indignas do

exercicio da profissdo ouv prejudiciais oo paciente, devendo dirigir-se,
nesses casos, aos drgdos competenies e, obrigatoriamente, & Comisséo
de Etica e ao Conselho Regional de Medicina de sua jurisdicdo”.

O médico esta obrigado a denunciar aos érgdos competentes, &
Comissao de Etica e ao Conselho Regional de Medicina falhas, imposi¢ées ou
restrigdes que venham a impedir o exercicio ético da profissao.

Art. 57 — E vedado ao médico: “Deixar de utlizar todos os meios

disponiveis de diagndstico e fratamenio a sev alcance em favor do

paciente”.

Deve o médico utilizor todos os recursos propedéuticos e terapéuticos
disponiveis para o beneficio do paciente, nao podendo ser impedido de exercer
a medicina com plena autonomio. O que se exige e se espera é que o ato
médir~ praticado, a terapéutica proposta e os exames complementares
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solicitados sejam necessérios, que haja o esclarecimento e consentimento do
paciente e, no caso do impedimento deste, dos familiares e ou de seu
representante legal. Ao indicar a propedéutica ou terapéutica, deve o médico
observar os principios da ética e da moral. Deve sempre levar em considera¢ao
a realidade social, a situagao econdmica, a aceitacdo do paciente ou familiares,
a eficécia da terapéutica proposta, a ralagdo custo-beneficio e a perspectiva da
qualidade de vida. O uso destes meios nao pode ser visto apenas pelo
componente da eficécia em resolver o problema técnico de como controlar o
sofrimentc e a morte, mas sim o beneficio do paciente. Isto nos leva a questionar
se a gestdo técnica do sofrimento e ¢ adiar o momento do morrer séo sempre
do inferesse do paciente.

Art. 85 - E vedado ao médico: “Utlizar-se de sua posigo hierdrquica

para impedir que seus subordinados atuem dentro dos principios legais”.

O responsdvel pela instituigdo de salde, qualquer que seja ela, piblica
ou privada, nae pode usor de seu cargo para impedir gue o médico atue dentro
dos principios da ética. Quolquer restricio ou imposigdo oriunda da diregdo
que implique em baratear custos em detrimento da qualidade do servigo, suprimir
metos para contengdio de despesas e outros mecanismos que interfiram na
qualidade do servigo objetivando aumentar lucros em detrimento do paciente,
levando a uma atuagao médica inadequada, configura, por parte do responsavel
pela instituigdo, infragdo oo CEM, e o médico tem o dever de ndo aceitar tais
imposigoes.

Considera-se pratica ndo-ética da medicina aquela em que os interesses
comerciais e financeiros contrariam os posiulados éticos contidos no CEM. Temos
ai situagdes onde o lucro e a gandncia superam o limite da legolidade, da
moral e da ética.

Art. 9° - “A medicina ndo pode, em qualquer circunsténcia ou de

qua!quer forma, ser exercida como comércic”,

E ¢bvio que a atividuode médica deve ser remunerada, sem isto ndo hd
como o médico existir e desempenhar suos fungdes com dignidade, o que € o
base fundamental da medicina. Tento 0 médico como a empresa devem ser
remunerados condignamente; este, através dos honordrios profissionais; oquela,
pelos servicos prestados ao paciente dentro das leis de mercado, desde que
ndo contrariem o CEM. Para que isso ocorra, faz-se necessdrio que a medicino
ndo seja exercida como comércio, isto &, como forma de gerar dividendos pela
intermediagdo de bens e valores deniro das regras de mercancio, onde o
fundamental é auferir lucro em detrimento da satde e da vida do ser humaono.

Art. 42 - E vedado oo médico: “Praticar ou indicar atos médicos

desnecessarios ou proibidos pela legislagdo do Pais™.

tE vedade do médico indicar ou praticar atos desnecessariamente.
Entende-se como atos desnecessdrios & realizagio de exames complementares
irrelevantes, visitas e prescri¢bes medicamentosas excessivas, cirurgias e
internagbes desnecessdrias.

Do mesmo modo que a ética condena a eutandsia, a prética da
distandsio fere este principio. Seria justo e correto o médico abreviar a “vida”
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antes do hora? O Cédigo de Etica Médica, nos seus principios fundamentais,
coloca claramente a preocupagdo com a vida humana: “O médico deve guardar
absoluto respeito pela vida humana, atuando sempre em beneficic do paciente.
Jamais utilizara seus conhecimentos para gerar sofrimento fisico ou moral, para
o exterminio do ser humano ou para permitir e acobertar tentativa contra sua
dignidade e integridode”. (Artigo 69).

Segundo Aurélio Buarque de Holonda, distandsia seric a morte lenta,
ansiosa e com muito sofrimento. Na origem da formacao da palavra o prefixo
grego dis significa ofastamento; portanto, distandsia significa prelongamento
exagerado da morte de um paciente. O termo também é usado como sindnimo
de tratamento indtil. Trata-se da atitude médica que, visando salvar a vida do
paciente terminal, submete-o a grande sofrimento. Na Europa, fala-se em
“obstinagdo terapéutica”; nos Estados Unidos, de “medical futility” ou “futilidade
médica”. O grande gquestionamento gue se faz é até que ponto se deve prolongar
o processo de morrer quando ndo hd mais esperanga de reverter o quadro?
Manter a pessoa “morta-viva” inferessa a quem? '

Em matéria publicada no revista Bioéfica do CFM - Vol. 4 - n2 1 -
1996, extraimos “O ndo enfrentamento da questdo do distandsia faz com que
convivamos com situagdes no minimo contraditérias, em que se investe
pesadamente em situagdes de pacientes terminais cujas perspectivas reais de
recuperagdo sdo nulas. Os parcos recursos disponiveis poderiam muito bem
ser utilizados em contextos de salvar vidas que tém chances de recuperagao.
Dificilmente podemos passar ao largo sem levantarmos sérios questionamentos
em relagdo & utilizagdo das UTls, conscientizago a respeito do conceito de
morte cerebral, doacdo de érgaos, transplantes e investimentos de recursos na
area”.

“Hellegers, um dos fundaderes do Instituto Kennedy de Bioética, a
respeito de nossa guestde em estudo ofirma: “Perte do fim da vida, uma pretensa
cura significa simplesmente a troca de uma maneira de morrer por outra {...)
Cada vez mais, nossas tarefas serdc de ocrescentar vida aos anos a serem
vividos e ndo acrescentar anos & nossa vida {...) mais aten¢do ao doente e
menos & curs em si mesma (...). A medida que os ramos do medicina que
versam sobre curas dominaram sobre os que se preocupavam mais com o
doente, as virtudes judaico-cristas perderom progressivamente seu interesse {...).
Nossos doentes {e velhos) precisardo mais de uma méao caridosa do que um
escapelo prestativo. Ndo é o momento de pér de lado este medicina da otengéo,
que ndo exige muita tecnologia {...) Nossos problemas serdo cada vez mais
éticos, e menos técnicos”.

“Nasce uma sabedoria o partir da reflexdo, aceitagio e assimilogéo
do cuidado da vida humana no sofrimento do adeus final. Entre dois limites
opostos, de um lado a convicgdo profunda de ndo manter, de outro, a visdo
pora ndo encompridar ou adiar pura e simplesmente a merte. Ac ndo matar e
ao nao maltratar terapeuticamente, estd o amards... Desafio dificil este de
aprender a amar o paciente terminal sem exigir retorno, num contexto social em
que tudo é medido pelo mérito, com a gratuidade com que se ama um bebé!
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Concluimos com as palavras de Oliver ao felar da missdo do médico, que ¢
“curar as vezes, aliviar freqlientemente, confortar sempre”,

O presidente do Sociedade Brasileira de Teologia Moral — professor
Leonardo M. Martins, em arfigo do livro Iniciogdo & Bioética — publicado em
1998 pelo CFM, assim refere-se ao assunto: “Enquanto na eutandsia o
preocupacgdio maior é com a qualidade da vida remanescente, na distandsia o
tendéncia é de se fixar na quantidade desta vida e de investir fodos os recursos
possiveis em prolongd-la ae maxime”. Ainda sobre o assunto, o citado professor
discorre: “Dentro da perspectiva do paradigma tecnocientifico a justificaggo do
esfor¢o para prolongar indefinidamente os sinais vitais & o valor ahsoluto que
se atribui & vida humana. Dentro da ética do paradigma comercial — empresarial
da medicing, a obstinagdo terapéutica segue outra racionalidade. Aqui, ela tem
sentido na medida em que gera lucro para a empresa hospitalar e os profissionais
nela envolvidos. Havendo um plano de sadde ou uma familia ou instituicdo
dispostas a investir neste procedimento, os tratamentos continuam enquanto o
paciente ndo morrer ou ©s recursos ndo acaborem. Dentro de um sistema de
valores capitalistas, onde o lucro é o valor primordial, esta exploragée da
fragilidade do doente terminal e de seus amigos e familiares tem sua prépria
|6gica. Uma logico sedutora porque, além de garantir lucro pare a empresa,
parece defender um dos grandes valores da ética humanitéria, o valor da vida
humana. Porém, a precariedade do compromisso com o valer da vida humanag,
nesta perspectiva, se manifesta logo que comece a falar recursos para pagar
as contas. Uma tecnologic de ponta que parecia téio desejavel de repente é
retirada e tratamentos mais em conta, do ponto de vista financeiro, sao sugeridos”.

“Nao hd nenhuma obrigac@o de iniciar ou continuar uma intervengdo
terapéutica quando o sofrimente cu o esferco gastos sdo desproporcionais aos
beneficios reais antecipados. Neste caso, ndo € a interrupgéo da terapia que
provoca a morte da pessoq, mas a patologia previamente existente”.

“O papa Pio Xil, go falar da distingdo entre meios ordindrios e meios
extraordindrios em relagdo co direito e dever de empregar os cuidados necessdrios
para conservar a vida e a scdde, condenava a euvtandsia e rechagava a distandsia
ofirmando que ninguém é obrigado a usar meios extraordindrios para manter a
vida. Ele estabelece como principio bésico o direito e dever de empregar os
cuidados necessdrios para conservar a vida e o sadde. Somente é obrigagao,
porém, usar meios ordindrios que ndo impdem nenhum &nus extraordindrio para
si mesmo ou para outros. Nesta perspectiva, determinadas cirurgias ou fratamentos
caros no exterior ou desnecessdrios podem ser legitimamente recusados”.

Conclui o renomado professor: “Nao hé divida que é mais facil tratar
a morte como um fendmeno puramente biolégico. A dificuldade é que a morte
de seres humanos recusa simplificacdes desta natureza. Aspectos juridicos, sociais,
psicelégicos, culturais, religiosos insistem em se “intromefer” e “complicar” a
situagdo. O objetive bioldgico constanternente se transforma num sujeito pessoal
reivindicando direitos, dignidade e respeito”.

Art. 56 — E vedado ac médico: “Desrespeitar o direito do paciente de

decidir livremente sobre a execugGo de prdticas diagnésticas ou
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terapéuticas, salvo em caso de iminenfe perigo de vida”.

O médico tem o dever de respeitar a decisdo do paciente de aceitar
ov ndo o procedimento indicado. Para isto, é necessdrio que o paciente seja
esclarecido de maneira simples e compreensivel sobre os risces, vantagens,
desvantagens e relagdo custo-beneficio, para que possa ser configurade um
consentimento esclarecido. Quando houver recusa por parte do paciente,
familiares ou seu representante legal e diante do eminente perigo de vida
{urgéncia e emergéncia), deve o médico intervir de acordo com a lei e o CEM. A
ndo ser neste caso, agir contra a vontade do paciente ou, no caso do
impedimento deste, da familia, implica em constrangimento ilegal, o que
caracteriza infrag@o penal e ética.

O professor Genival Veloso de Franga, em Comentdrios ao Cédigo de
Etica Médica, tece as seguintes consideracdes: “Por outro lado, o conceito de
futilidode médica comega a ganhar espago nos discussées sobre assuntos de
bicética, principalmente nos casos de prolongamente da vida de pacientes
gravemente enfermos e quadros considerados irreversiveis. Esta € uma situagao
muito delicads para o médico por tratar-se de uma condi¢do de iminente perigo
de vida num paciente grave, com comprometimento da vida de relag¢ao, como
nhos casos de coma, mas gque ndo apresentam ainda os critérios para
caracterizacdo da parada total e irreversivel das fun¢des encefdlicas, como
recomenda o Resolugiio CFM n® 1.344/91. Hoje, tem-se como justificativa
considerar um trotamento fitil aquele que nao tem objetivo imediato, que é
inGtil ou ineficaz, que néo é capaz de oferecer uma quolidade de vido minimao e
gue ndo permite uma possibilidade de sobrevida”.

Art. 60 — £ vedado ao médico: “Exagerar a gravidade do diagnéstico

ou prognéstico, complicar a terapéutica, ou exceder-se no nidmero de

visitas, consulfas ou quaisquer oufros procedimentos médicos”.

E considerado ilicito moral o médico exacerbar-se nos procedimentos
do ato profissional como desproporcionar o diagnéstico ou prognéstico do
paciente com o intuito de obler vantagem financeira, foriar a gravidade de uma
doenca apenas para justificar cobrangas maiores ou pora demenstragdo da
sua capacidade e habilidade profissional como forma de vaidade pessoal.

Art. 61 — E vedado qo médico: “Abandeonar paciente sob seus

cuidados”,

§ 12 - Qcorrendo fatos que, a seu critério, prejudiquem o bom
relacionamento com o paciente ou o pleno desempenho profissional,
o médico tem o direito de renunciar oo otendimento, desde que
comunique previamente ao paciente ou seu responsdvel legal,
assegurando-se da continuidade dos cuidados e fornecendo todas as
informacdes necessdrias ao médico que lhe suceder.

§ 22 - Salvo por [usta causa, comunicada o paciente ou a seus
familiares, o médico ndo pode abandonar o paciente por ser este
portador de moléstia crénica ou incurdvel, mas deve continuar a assisti-
lo ainda que apenas para mitigar o sofrimento fisico ou psiquico”.

QO médico ndo pode abandonar seu paciente pelo fato de o mesmo
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apresentar uma doenga crdénica ou ser um doente em fase ferminal. Sva missdo,
além de curar, é assistir, confortar e mitigar o sofrimento fisico e psiquico. A
assisténcia médica deve ser mantida e devem ser usados todos os recursos
disponiveis, mesmo que a doenga seja incurdvel ou o paciente terminal. Qualquer
que seja a posi¢do da equipe frente ao paciente terminal, é necessdrio que a
familia participe do processo de discussdo e decisdo, quando possivel o préprio
paciente, sempre com o objetivo de oferecer mais conforto e menos sofrimento
para este. Mesmo sendo considerado comao morte inevitdvel, o paciente nao
pode ser abandonado, nem préticas eutandsias devem ser adotadas. A grande
polémica no campo da Bioética é o uso de recursos ou procedimentos
considerados inUteis, capazes de gerar desconforto e sofrimento ao paciente
terminal e problemas de ordem financeira aos familiares.

Art. 65 - £ vedado ao médico: “Aproveitar-se de situacées decorrentes

da relagdo médice-paciente pora obter vantagem fisica, emocional,

financeira ou politica”.

Nao deve o médico aproveitar-se da fragilidade do paciente e familiares
para a obtencdo de qualquer vantagem. Na relagéio de confianga entre médico
e paciente, o afei¢fio e gratiddo demonstrada pelo paciente ou seus familiares
leva a que muitas das vezes estes cedam & solicitaggo do médico, causando-
lhes constrangimenios. Nesta relagao é fundamental que o objetivo do profissional
seja o de recuperar a sadde e o bem estar-fisico e mental do paciente, sem que
haja qualguer tipo de vantagem.

1. CONCLUSAO

“As decisdes tomadas ndo podem levar em consideracéio apenas o
inferesse do empresa no aspecto de reduzir custos, mas tem de considerar, no
processo de deliberagdo, as outras partes envolvidas, quais sejam: o médico,
gue ndo deve ser cerceado na sua liberdade de escolho da melhor pratica
terapéutica, e o paciente, no seu direito de decidir livremente se aceita ou ndo ©
tratamento proposto.

As consideragbes levantadas servem de reflexéio para que as partes
envolvidas discutam e cheguem a um acordo sobre os custos advindos dos
referidos procedimentos e sua remuneragdo, observados os principios das regras
de mercado, da legaoiidade, da ética e do direito do paciente, desde que estas
regras ndo venham interferir na qualidade do servigo prestado, sendo garantidas
as plenas condigdes para o exercicio ético da profissdo.

No nossa entender, se o conteddo das portarias motivar concretamente
interferéncio no deciséo e execugdo do ato médico e no direito do paciente,
poderGo ser consideradas antiéticas”.

Com efeito, as decisdes tomadas pela Unimed-Cuiabd ndo devem ser
consideradas apenas no seu aspecto empresarial e administrativo, j@ que interesses
de pacientes, seus familiares e médicos cooperados também estdo envolvidos.
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As normatizagdes emanadas 1&m, portanto, aspectos adminisirativos e
éticos. Os assuntos administrativos serdo resolvidos mediante negociagao entre
as partes interessadas e quando envolvem questdes éticas os Conselhos Regionais
e/ou Federal de Medicina poderdo intervir para resolver o demanda, seja através
de mediagdo ou parecer especifico da divida pertinente.

Finalmente, proponho o acotemento total do parecer do CRM/MT por
parte do Conselho Federal de Medicina, bem como a sua divulgagdo, pela
importéncia que © mesmo tem no relacionamento entre Unimed, paciente e
médico cooperado.

Este & o parecer, CMI.
Curitiba, 7 de janeiro de 2000.

Gerson Zatalon Martins
Cons. Relator

Processo-Consulta CFM n? 706%9/99
Parecer Aprovado
Sess@o Plendria de 12/4/2000

Palavras-Chave: normas de internagao, taxas hospitalares
Key Words: hospitalizations standards, hospital fees
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VANTAGENS MATERIAIS DECORRENTES DE PESQUISA,
PALESTRA CIENTIFICA OU TRABALHO INFORMATIVO

RESOLUCAO CFM N° 1.595/2000

O Conselho Federal de Medicing, no uso daos atribuicdes conferidas
pela Lei n2 3.268, de 30 de setembro de 1957, regulomentada pelo Decreto n?
44.045, de 19 de julbo de 1958, e '

CONSIDERANDO que o alvo de tode a aten¢do do médico é o saude
do ser humano, em beneficio do qual deverd agir com o méxime de zelo e ©
methor de sua capacidade profissional;

CONSIDERANDO gue ao médico cabe zelar e trabalhar pelc perfeito
desempenhc ético do Medicina e pelo prestigio e com conceite da profissdo;

CONSIDERANDO que ¢ trabalho do médico ndo pede ser explorado
por terceiros com objetivo de lucro;

CONSIDERANDO que é vedado ao médico exercer o profissGo com
interagdo ou dependéncia de farmacia, laboratério farmacéutico, Gtica ou
quolguer organizagdo destinada & fabricagdo, manipulagdo ov comercializago
de produtos de prescri¢ao médica de qualquer naturezg;

CONSIDERANDO que ¢ vedado ao médico obier vantagens pessoais,
ter qualquer interesse comercial ou renunciar & sua independéncia no exercicio
da profissao;

CONSIDERANDO o necessidade de disciplinar a propaganda de
equipementos e produtos farmacéuticos junto d categorioc médica,

RESOLVE:

Art, 1° - Proibir a vinculagdo da prescrigio médica ao recebimento
de vantagens materiais oferecidas por agentes econdmicos interessados na
producdo ou comercializagio de produtos farmacéuticos ou equipamentos de
uso na drea médica.

Art. 2° - Determinar que os médicos, ao proferir palestras ou escrever
artigos divulgande ou promovendo produtos farmacéuticos ou equipamentos
para uso na medicina, declarem os agentes financeiros que patrocinam suas
pesquisas e/ou apresentacdes, cabendo-lhes ainda indicar o metodologia
empregada em suas pesquisas - quando for ¢ caso — ou referir a literatura e
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bibliografia que serviram de base & apresentagdo, quando essa tiver por
natureza a transmissdo de conhecimento proveniente de fontes alheias.

Paragrafo-Unico - Os editores médicos de periédicos, os
responsdveis pelos eventos cientificos em que artigos, mensagens e materiais
promocionais forem apresentados sdo co-responsaveis pelo cumprimento das
formalidades prescritas no caput deste artigo.

Brasilia-DF, 18 de maio de 2.000.

Edson de Oliveira Andrade Rubens dos Santos Silva
Presidente Secretdrio-Geral

Parecer Aprovado
Sessdo Plendria de 18/5/2000

Palavras-Chave: vantagens materiais, bonificagdo, propina
Key Words: pharmaceutical bonus, antiethical bonus promotion

Cédigo -:ﬂ;éﬁcu Médica

E vedddo.ao médico: ]
_ arf. 126-~-Obter vantagens pessoms, tej
qualquer Interesse comercial ou renunciar & sue
~independéncia, ol emrelag¢do a financiad ]
" de pesquisa:m édica d qual parﬁclpa. 5
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PRESCRICAO COM CARIMBOS EM PRONTUARIOS
Parecer CFM

EMENTA

O uso de carimbos com nome e dosagem de medicamento, quando
da prescri¢do, ndo é medido prdtica, pois limita a autonomia e liberdade
do profissional médico, ndo devendo ser, portanto, utilizada.

PARECER

Adravés do oficio CFM n® 7.999/99, de 7/12/99, fui solicitado a emitir
parecer em relagdo a indagagdo feita por um colego psiquiatra do estado de
Goids, ao Consetho Regional de Medicina daquele estado, quante o possibilidade
de utilizacdo de carimbos com o nome e doasagem do medicamento, quando da
prescrigao do tratamento dos pacientes internados.

DA CONSULTA

Em 24 de julho de 1998, o médico Luiz Ladgero Pires — diretor técnico
da Clinica Psiquidatrica Jardim América [ida. faz o seguinte solicitacao:

"Assunto: selicitag@o de parecer do CRM-GO sobre uma forma de
prescrigdo em prontudric de pacientes internados na Clinica Jardim América.

Através do presente venho, respeitosamente, solicitar do CRM-GO «
avaliagdo e, se possivel, a autorizagdo para execugdo de uma forma de
prescrigdo em prontudrio de paciente internade na Clinica jardim América Lida.
{CJA), conforme o abaixo exposto e solicitado:

CONSIDERANDO que a prescrigao médica de medicamento para o paciente
internado na CJA é feita e assinada, com o respedtivo carimbo, por médico do Corpo
Clinice ou por médico externo que se identificc adequadamente junte & CIA;

CONSIDERANDO que as caligrafias séo varidveis em termos de
qualidade e que algumas prescricdes poderdo ser mal interpretadas até mesmo
pelo farmacéutico ou pelo responsével pelo depdsito de medicamentos;

CONSIDERANDO que a intengao da CJA é evitar o risco de gqualquer
possibilidade de erro quanto a se ministrar um medicamento diferente do prescrito;

SOLICITO de V. Excio. & permissdo para utilizor, nos prontudarios dos
pacientes, carimbos onde constem os nomes dos medicamentos prescritos,
continvando, no entanto, a ser exigido o registro manuscrite da evolugdo clinica
e a assinalura do médico responsavel pela prescricdo”.

DOS FATOS

C CRM de Goids, em Sessao Plendria do dia 3/9/98, apreciou o
parecer do conselheiro Reginaldo Bento Rodrigues, favoravel a solicitagdo, tendo
na ocasido sido apresentado pedide de vista pela conselheira Ana Maria,
condig@o esta que conseqientemente adiou o decisde do Conselho Regional.
Quando da epreciagao do parecer de vista, cujo teor ndo madificava o mérito
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do parecer original, novo pedido de vista foi solicitado, desta vez por parte do
conselheiro Wanderly Barbosa Campos. Em 13/5/99, em nova Sessao Plendria
do CREMEGO, o parecer de vista do conselheiro Wanderly foi apreciade e
aprovado por unanimidade, cujo conteddo divergiu frontalmente do primeiro
parecer. Este fato motivou o consulente o se dirigir ao CFM por néo aceitar a
decisdo do Conselho Regional e questionar, de maneira equivocada, a existéncia
de duas decisdes por parte do Conselho Regional.

DA DISCUSSAO

O presente protocolo deve ser analisado & luz da legislagdo vigente,
cujo teor transcrevo nas suas partes fundamentais:

a) Cédigo de Etica Médica — Artigo 39: “(€ vedado ao médice) Receitar ou
atestar de forma secreta ou ilegivel, assim como assinar em branco folhas
de receitudrios, laudos, atestados ou quaisquer outros documentos médicos”.

b) Lei n®5.991 — 17/12/73 - Artigo 35: “Somente seré aviada a receita: a) que
estiver escrita & finta, em verndculo, por extense e de modo legivel, observados
a nomenclatura e o sistema de pesos e medidas oficiais”;

c) Decreto n? 793 — 5/4/93 — Artigo 35 - Inciso Il: “Somente serd aviada a
receita médica ou odontolégica que estiver escrita & tinta, de modo legivel,
chservadas a nomenclatura e o sistema de pesos e medidas oficiais, indicando
a posologia e a durogdo total do tratamento”.

Fica claro que o legislagdo em vigor, tanto ética como legal, exige a
legibilidade da prescrigdio médicn, a qual e médico é obrigado a cumprir. No entanto,
outras maneiras mais praticas — como datilografando ou digitando as prescrigdes —
podem assegurar o cumprimento da lei, diferentemente da confecgdo de carimbos,
cuja operacionalizagao, diante do amplo arsenal terapéutico de gue dispomos, poderd
vir a limitar a autonomia e liberdade do médico guando da prescrigac.

Portanto, sou favordvel ao parecer do conselheiro da insténcia “a quo”,
aprovado por unanimidade em Plendrio, que negou autorizagdo o consulente
para utilizar na sua clinica com nome e dosagem de remédios nas prescrigdes
dos pacientes infernados,

-

E o parecer, SMJ.
Brasilia, 12 de fevereiro de 2000.

Silo Tadeu Silveira de H. Cavalcanti
Cons. Relator

Processo-Consulta CFM n® 5338/99
Parecer Aprovodo
Sessdo Plendrig de 15/3/2000

Palavras-Chave: prescricdo com carimbo
Key Words: drug prescriptions, ruber stamp prescription
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EXAME DE HIV APOS A MORTE DO PACIENTE

Parecer CFM

EMENTA
Ndo pode ser realizado exame de HIV em sangue de paciente morto,
gue ndo deu, em vida, autorizagdo para tal.

Em 20 de dezembro de 1999, recebe o CFM, via e.muail, consulta da
sra. Priscilo Abdalla, em que a mesma pergunta:

“Se um paciente dé entrada em um Pronto-Socorro com ferimento por
arma de foge, vinde o falecer logo em seguida e tendo colhida amostra de
sangue para exames, gostaria de saber:

Se a esposa do paciente, apds saber do falecimento do mesmo, solicitar
ao médico o exame de HIV deste mesmo paciente, esse exame pode ser realizado?
Mesmo apds o dbito? Existe infraco ética?”

O artigo 102 do CEM explicita que é vedado ac médico “revelar fato
de que tenha conhecimento em virtude do exercicio de sua profissao, saivo por
justa causa, dever legal ou autorizagdo expressa do paciente.

Paragrafo dnico — Permanece essa proibigéo:

a. Mesmo que o faio seja de conhecimento piblico ou que o paciente
tenha falecido”.

O sigilo profissional pertence ao paciente. Por dever de oficio deve
estar o0 médice informado de particularidades referentes & privacidade do mesmo.
Isto torna o médico impossibilitado de revela-lo porque fere de maneira capital
a confianga necessdria & relagdo médico-paciente. No artige 102 do Cédigo
de Etica Médica fica claro que esse respeito & privacidade do paciente permanece
mesmo apds sua morte.

Como excegdo, considera-se a justa causa, o dever legal ou autorizagéo
expressa do paciente.

Em se tratando dos comunicanfes sexuats, como seria o caso da viuva,
poderiamos entender estar configurada a justa causa, que permitiria entdo, a
revelagdo do diagndstico. Mas entendo nao ser este o case. O morto néo traz
riscos para terceiros. Tem a vidva o direito de saber se foi contaminada, maos
este conhecimento pode ser obtido otravés de exame laboratorial diagnéstico
feito na prépria, nae se justificando a quebra de sigilo.

E o parecer, SMJ.
Brasilia, 20 de margo de 2000.

Pedro Pable Magalhdes Chacel
Com. Relator

Praocesso-Consulta CFM n? 11.690/99
Parecer Aprovado
Sessdo Plendria del4/4/2000

Palavras-Chave: exame de HIV, exame pos-mortem
Key Words: HIV test, pos-mortem test
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DENSITOMETRIA OSSEA E UM DIAGNOSTICO MEDICO

Parecer CFM

EMENTA
Laudos implicam em conclusao diagnéstica, a qual é de responsabilidade
médica. Portanto, compete a este profissional sua emissao.

O Dr. Jodo Lindolfo Cunha Borges, presidente da Sociedade Brasileira
de Densitometria Clinica, envio oficio aoc CFM relatando que a densitometria
ossea & umn procedimento multidisciplinar de grande relevéncia para o diagnastico
precoce e acompanhamento da osteoporose.

Como existem no pals algumas clinicas nas quais a parte da andlise
do exame é feita por operadores e ndo pelos médicos responsdveis, ele indaga
se este & o procedimento adequado para uma clinica de diognéstico.

Como sabemos, existem exames de imagem estdticos e dindmicos.
Assim, uma radiografia ou um exame de densitometria dssea sdo exames
estdticos. O mesmo ndo ocorre com uma radioscopia ou exame de ultra-
sonografia. Nestes, a andlise dos dodos & dindmica, dependendo, portante, do
médico para sua execugdo. O diagnéstico & sempre clinico; assim sé pode ser
dado por um médico, Unico profissional habilitado a fazer diagndstico de
entidades nosolégicas.

Entendo que um profissional ndo-médico pode executar um exame de
densitometria ésseq, mas somente sua parte téenica. A andlise dos dados obfidos
tem, sempre, uma finalidade dlognoshcq exclusiva do médico, ndo podendo
ser delegada a terceiros.

F)

E o parecer, SML
Brasilia, 20 de margo de 2000.

Pedro Pablo Magalhdes Chacel
Com. Relator

Processo-Consulta CFM n? 6,541/98
Parecer Aprovado
Sesséio Plendric de 14/4/2000

Palavras-Chave: densitometria dssea, ato médico, laudo médico
Key Words: bone densitometry, medical act, medical report
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CURSO DE MEDICINA ALTERNATIVA NAO EXISTE

Parecer CFM
EMENTA

Cursos alternativos de medicina ndo existem. Pessoas que se dizem
formadas em cursos alternativos ndo exercem a medicing,
enquadrando-se na categoria de curandeiros.

Este Conselho recebeu solicitagdio da Secretaria de Assisténcia & Salde,
do Ministério da Sadlde, para que tomasse conhecimento, examinasse e se
manifestasse schre a regularidade do Institute Brasileire. de Medicina Quéntica.

Tal solicitagéo deveu-se a oficio encaminhado pelo sr. procurador geral
de Justica do Ministério Pdblico do Estado de Sac Faulo ao Excelentissimo senhor
doutor José Serra, Ministro da Sadde.

O Sr. procurador anexa o pedido contido no Oficio n2 963/99, oriundo
do Grupo de Atuagdo Especial do Sadde Piblica e da Sadde do Consumidor,
subscrito pelo doutor Alexandre de Moraes, Dignissimo Promotor de Justiga.

Trata-se de representagao do Conselho Regional de Medicina do Estado
de Sao Paulo, objetivando apurar o exercicio ilegal da medicina por parte do
Instituto Brasileiro de Metodologia Quantica.

O CREMESP realizou vistorio no Institute Brasileiro de Metodologia
Qudntica, de responsabilidade do prof. Dr. Victor José Freire Matios.

Através da citeda diligéncia, o CRM concluiv que:

1- No local vistoriado funciona um laboratério para realizaggio de
andlise mineraldgica de amaostras de cabelo;

Z- No local sdao ministrados cursos sobre Medicina Qudntica,
principalmente dirigidos a médicos que trabalham com medicing ortomolecular;

3- Embora o Dr. Victor ofirme que é médico, ndo conseguiu definir
bem o cursc que fez na Faculdade de Ciéncias Médicas da extinta Universidade
do Brasil, no Rio de laneiro;

4- Nao foi mostrado nenhum documento que indique ser o Dr. Victor
médico, na medida que informou que perdeu seu diploma e que ndo tem regisiro
no CREMERJ, o que confirmarom otravés de consulta telefénica naquele Conselho;
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5- O Dr. Victor foi registrado no CRPM (Conselho Regional de
Pesquisadores Médicos) sob n? 6257-RJ), sendo que hd doze anos ndo houve
renovagdo do registro;

6- O Dr. Victor esclareceu ao CRM que ndo atug como médico no
local vistorindo e que quando precisa de servigos médicos solicita os servigos
de seu amigo Dr. Eliomar Lourenco Rosa;

7- Além disso, apurou-se que o Dr. Victor ministra um curso no local
para médicos e engenheiros sobre Medicina Quéntica, existinde ainda no local
um laboratério para andlise mineralégica de amostras de cabelo. O Dr. Victor.
realiza o exame e envia o resultado para o médico solicitante, acompanhado
de sugestées de tratamento onde sugere quais os medicamentos que podem ser
prescritos e 0 médico segue a orientagdo gque quiser,

Devidamente oficiade a manifestar-se sobre a representagdo o Instituto
Brasileiro de Medicina Quéantica esclareceu que o IBMQ néio & um estabelecimento
hospitalar, nem uma clinica e porfanto ndo possui instalagbes que possam ser
empregadas em qualquer dos dois sentidos como pode ser verificado por estar
instalado em um prédio de escritérios.

Q Dr. Victor L E Mattos, criador e dirigente do Instituto ressaltou ser o
principal objetive da Instituicdo a realizagdo de um curso particular de Medicina
Quéantica ministrado principalmente para médicos e engenheiros. Esclareceu
que o mencionado curso teria um cardter cultural e uma abordagem do ser
humano segundo o ponto de vista da fisica tedrica.

Também informou possuir qualificagdo médica em Bicengenharia e
Neuropsicologia, tendo sido Professor de Psicopotologio da Escola de Medicina
e Salde Publica da Universidade Catélico de Saivador (BA), da Faculdode de
Filosofic da mesma Universidade e do Instituto de Biociéncias da USP; salientando
que NUNca exerceu, Nem exerce, Q medicina convencional, nao estando atualmente
inscrito em nenhum Conselho Regional.

Afirmou, ainda, inexistir qualquer atendimento médico rotineiro no
IBQM, o gue ocorre, é o atendimento, em cardter particular, por porte de um
dos médicos fregientadores do curso a um de seus clientes, uma vez que
acreditam ser importante a sua opinido, sendo tais atendimentos de inteira
responsabilidade dos médicos que o realizam. Os citados atendimentos sdo
realizados em uma sala do IBQM, mas nenhum exame convencional é realizade,
bem como inexiste no Instituto instrumentos médicos de qualquer espécie. Ressaltou
que, de forma alguma atende qualguer pessoa sem a presenga de um médico,
sendo o Dr. Eliomar Lourengo Rosa (CRM 11 413} muitas vezes solicitando por
ser seu amigo pessoal e ex-aluno do IBQM.
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Existe no Instituto, um pequeno laboratério de absorgdo Atémica, para
o realizag@o de exames mineralogicos.

O curso de Medicina Quantica existe hd 6 (seis) anos e ndo estd sujeito
a gualquer norma ou critério determinados pelos CRMs, uma vez que tais
entidades ndo possuem ingeréncia sobre atividades ndo reconhecidas como
ciéncias médica no Brosil, sendo aqui definidas como procedimentos alternativos
nédo regulomentados por lei.

Além do citado curso o IBQM presta servicos a comunidade como
laboratéric (pequeno) no qual séo realizados testes mineralégicos de qualgquer
tipo de amostra como: solo, dgua, elementos minerais, matéria prima para
indUstrias e cabelos humanos.

A fim de comprovar as alegagées acima elencadas foram anexados
diversos documentos.

Com o objetive de esclarecer no que consiste sua atividade, Dr. Victor
anexou um livro escrito por ele com o titulo de "A Fisica Quéntica Explica a
Homeopatia” e o roteiro de seu Curso de Medicina Quéntica Integral (médulo | e ).

Diante do exposto, o 5. promotor de Justica determinou gue se oficiasse
oo Ministério da Sadde para gue informe da regularidade do instituto Brasileiro
de Metodologia Quéntica e a legislagio Ministerial sobre o assunto.”

Em 17/12/99, a Coordenagdo Geral de Desenvolvimento e Avaliacao
dos Servicos de Sadde declarou ter mantido contato com a Agéncia Nacional
de Vigiléncia Sanitaria — ANVS, no sentido de obter as informagdes solicitadas
pelo Promotor de Justica do Ministério Piblico de Sao Paulo. A ANVS infoermou
que o regularidade técnica do instituto Brasileiro de Metodologia Quéntica passa
pelo reconhecimento do Conselho Federal de Medicing, e que ndo existe legislagao
ministerial pertinente. Finalmente, esclareceu que o ministério da Sodde s6 edita
normas relativas a quaisquer dreas técnicas apds o reconhecimento dos
respectivos Conselhos Federais.

A Agéncia Nacional de Vigilancia Sanitdria sugere o encaminhamento
do processo ao Conselho Federal de Medicina, para conhecimento e
esclarecimentos a respeito do assunto.

COMENTARIOS E CONCLUSAO

Nao diz respeito a este Conselho a vistoria de laboratério mineralégico.
Ressalte-se, entretanto, que de acordo com a comunidade médica mundial o
estudo mineralégico de cabelo humano ndo tem respalde para indicacses
terapéuticas.
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Com pertinéncia a questao, a Resolu¢do Conselho Federal de Medicina
n? 1.500/98, em seu artigo 13, esclorece:

Sao métodos destituidos de comprovacao cientifica suficiente quanto
ao beneficio para o ser humano sadio ou doente e, por essa razdo, proibidos
de divulgagdo e uso os procedimentos de prdtica ortomolecular, diagnésticos
ou terapéuticos que empregom:

... VI}) anélise de fios de cabelo para caracterizar desequilibrios
bioquimicos;

O curso de Medicina Qudntica é um curso particular. Se reconhecido,
deveré selo pelo Ministério da Educagdo. A Medicina Quéntica ndo é reconhecida
pelo Conselho Federal de Medicina. Segundo seu diretor ¢ atividade néo
reconhecida como ciéncia médica no Brasil, sendo aqui definide como
procedimento alternativo ndo regulamentado por lei. De acordo com as préprias
palavras do Dr. Victor J.F Mattos, ndo é exercicio legal da Medicina.

A Faculdade de Ciéncias Médicas da extinta Universidade do Brasil
ndo foi extinta, porque nunca existiuv. A Faculdade Nacional de Medicina da
Universidade do Brasil chama-se, hoje, Faculdade de Medicing da Universidade
Federal do Rio de Janeiro. O prof. dr. Vidtor J.F Mattos perdeu seu diploma. Se
existente, hé dele registro no Ministéric da Educagéo e Cultura, que permitird
facilmente ao prof. dr. Resgatar sua titularidade. Para o exercicio da Medicina é
necessario que o médico esteja inscrito em seuv Conselho Regional. Além de nao
comprovar ser médico, o Dr. Victor ndo estd inscrito no Conselho Regional de
S@o Paulo. Ainda que médico, praticande o medicina sem registro no Conselho,
seu exercicic seria ilegal.

No IBQM praticam-se atendimentos realizados por médicos, mas o
Instituto ndo tem alvaréd para esta destinacdo e ndo estd registrado no CREMESE
bem como ndo possui registro do responsdvel técnico médico. Portanto, a
existéncia desto prdtica é ilegal.

Q prof. dr. Victor s6 atende com a presenga de um médico. Entretanto,
ndGo pode o prof. dr. Victor atender mesmo com a presenca de um médico, haja
vista nGo estar registrado como médico no Conselho Regional de Medicina.
Quando o Dr. Eliomar Rosa, entendo dever o CREMESP abrir sindicancia para
apurar seu comportamento ético, possivelmente acumpliciondo-se com os que
exercem ilegalmente a Medicina. (ortigos 30 e 38 do CMF).

Nao existem cursos alternativos de medicina. Pessoas que dizem
formadas em cursos alternativos enquadram-se na cotegoria de curandeiros.
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O CREMESP ao encaminhar sua representacGo ao Ministério
Poblico de Stio Paulo, ndo teve duvidas sobre o exercicio ilegal da Medicina.
Pediu providéncias ao Ministério PUblico, considerando sua representacdoe ébvia.
Néo a viu como dbvia o Ministério POblico e solicitou manifesta¢Go do Ministério
da Sadde. Este, através da Agéncia Nacional de Vigiléncia Sanitéria, entendeu
que as respostas deveriam ser dados pelo Conselho Federal de Medicina.

Acreditomes que esta explicago seia agora considerada dbvia
para o Ministério da Sadde e para o Grupo de Atuagdo Especial da Sadde
Publica e da Sadde do Consumidor, e tenha as conseqiiéncios legais esperadas.

£ o parecer, SMJ.

Brosilia, 16 de fevereiro de 2000.

Pedro Poblo Magalhdes Chacel
Cons. Relator

Processo-Consulta .CMF n? 0015/2000
Parecer Aprovado
Sessdo Plenério de 15/03/2000

Palavras-Chave: medicina alternativa, curandeirismo
Key Words: alternative medicine, charlatanism

Arg Cons Region Med do Pr 134
17(67),2000




LIMITAR O ATENDIMENTO DE PACIENTES DE PLANOS DE
SAUDE E PRIVILEGIAR PACIENTES PARTICULARES

PARECER CMF

EMENTA

Restringir o nomere de vagos para pacientes oriundos de convénios
médicos, privilegiando pacientes particulares, sob a argumentagéao
de baixa remuneracdo, é atitude eticamente reprovavel. O direitc do
médico de escolher a quem prestar os seus servigos ndo comporta
discriminagéo de qualquer natureza.

DA CONSULTA

A Cooperativa de Trabalho Médico Unimed-Fortaleza, através de seu
presidente Dr. Darival Bringel de Olinda, encaminhou a este Conselho Federal
de Medicina consulta que tem por motivagéo, segundo afirma em sua
correspondéncia, as constantes reclamagdes oriundas de usudrios em decorréncia
de possiveis discriminag¢des por parte de alguns cooperados que privilegiariam
os pacientes particulares em detrimento dos usudrios da cooperativa.

De forma a tornar bastante explicito o conteldo de sua consulta, o
presidente da Unimed-Fortaleza faz as seguintes indagagdes:

1. E ético e regular o médico dividir o seu hordrio de
atendimento entre usudrios de planos de saude e pacientes
particulares, restringindo o tempo para atendimento dos
primeiros?

2. Tal divisto e discriminagdo de hordrios se constitui em
discriminagéo de pacientes?

DA LEGISLACAO

Diversos sa@o os dispositivos do Cédigo de Etica Médica (CEM) que
podem ser evocados na andlise da questdo suscitoda pela consulta.

Em seu artige primeiro, o CEM diz ser a Medicina uma profisséo a
servigo do ser humano e da coletividade, devendo ser exercida sem discriminagao
de qualquer natureza. Com iguais enfoques, existem os artigos 92 e 47 que
dizem, in verbis:
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Principios fundamentais

Art. 9° - A Medicina néo pode, em qualquer circunsténcia
ou de qualquer forma, ser exercida como comércio.

E vedado ao médico:

“Art. 47 - Discriminar o ser humano de qualquer forma
ov scb qualquer pretexto.”

O artigo 72 afima, por outra lado, que “o médico deve exercer a profissao
com ampla autonomiaq, nio sendo obrigado a prestar servigos profissionais a quem
ele ndo deseje, solvo no auséncia de outro médico, em casos de urgéncia, ou
quando sua negotiva possa trazer danos irreversiveis ao paciente”.

DO PARECER

O médico, em seu consultério, representa a Oltima trincheira de umo
Medicina romdntica e liberal que o tempo € a evolugdo caminham para eliminar.
A questdo levantada expde de forma clara uma das caracteristicas atuais do
fazer médico: a interferéncia de terceiros no seu mister.

A nova ordem na prética médica nao mais contempla a classica diade
médico ~ paciente, mas sim uma triade constituida pelo médico, o paciente e o
plano de sodde. Tal situagdo implica, para o médico, novos compromissos, 0s
quais interferem nos suas atividades didrias.

As questdes dai provenientes sdo: em que nivel ocorre estes novos
compromissos; qual o extensdo e, principalmente, como podem interferir na
relagio médico — pociente.

De um lado, temos a capacidade do médico para dispor de seu oficio
ao seu talante, no limite ético do artigo 72 do CEM. Esta capacidade, vista pela
otica da legalidade, daria o embasamento ético para que o médico indicasse o
limite de sua disponibilidade para determinado convénio, delimitando, assim,
os dios e horas em que estaria disponivel para os seus associados.

Desta forma, estaria o médico agindo eticamente ao privilegiar um
paciente particulor em detrimento de um conveniado, quando a negativa do
atendimento se desse dentro do acordo previamente ojustado?

Visto sob a dtica do ortigo 72, parece que a resposta é sim; afinal,
quem pode mais pode menos! Portanto, parece légico pensar que se o médico
pode recusar-se a tratar de um doente, poderd também limitar sua disponibilidade
para o atendimento do mesmo.

Tal conclusdo espetha, de forma exemplar, um raciocinio sofisto, com
subverséo do silogismo légico, ao se partir de premissas verdadeiras para se
alcangar uma conclusdo falsa.
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Vejamos como isso se dd. O direito de o médico pactuar a forma
como oferece os seus servigos aos convénios ndo se confunde com a sua
obrigagdo para com os pacientes que o procuram.

O médico pode recusar-se a ser conveniado ou cooperado com bose
no entendimento de que é mal remunerado. No entanto, uma vez acordada a
sua participagdo no quodro de médicos referenciados, este argumento ndo
mais pode ser utilizado para discriminar pacientes.

O paciente que procuro ojuda médica traz como maior riqueza a sua
humanidade — a qual e por si s6 basta e é suficiente.

O direito de considerar-se mal remunerado permite ao médico
denunciar o pacto realizado com a cooperativa ou o convénio. Jamais poderd,
contude, qualificar ou quantificar ¢ seu trabalho com base no guantas recebido.
A adogdo de mecanismos discriminadores, com base na capacidade econémica
do paciente, configura, sem divida alguma, infragdo ética.

Diferenciar pacientes, dificutando muitas vezes fraudulentamente o
acesso ao consultério, com simulacao de falsas pletoras de agendas, na busca
de transformar o doente do convénio em doente particular, é atitude eticamente
reprovdvel por fraudar, humilhar e subjugar o ser humano, com o agravante de
fazé-lo quando este se encontra fragilizado pela doenga.

Palmilhar estes caminhos é transformar a Medicina em ato de
mercancia, onde teremos servicos médicos de todos os quilates e pregos;
adequando-se cada um (talvez!} & remuneragdo recebida.

CONCLUSAO

Perante o exposto, entendo que o médico, tendo acordado com o
convénio ou cooperativa uma determinada forma de pagamento, nac mais
pode discriminar, com base na argumentagdo de que é mal remunerado, os
pacientes deles oriundos, dificultande o acesso aos consultdrios, com adogdo
de limites de vagas ou outras artificios. A atitude eticamente aceita, para situagdes
desta natureza, é a suspensdo global do atendimento ou o descredenciamento.

Este é o parecer, SMJ.
Brasilia, 5 de fevereiro de 1997

Edson de Qliveira Andrade
Cons. Relator

Processo-Consulta CMF n? 35546/95
Parecer Aprovado
Sessdo Plendria de 17/03/2000

Palavras-Chave: planos de saude, paciente conveniado, atendimento privilegiado
Key Words: health coverage, privileged attendance, health plan
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O MEDICO E O EXAME DE HABILITACAO PARA CARTEIRA
DE MOTORISTA

Parecer CFM
EMENTA

Néo pode o médico assinar laudos realizados por outros profissionais,
ndo ha dispositivo legal para exigéncia de titulo de especialista em
medicina e ndo é afitude antiética a solicitagdo de parecer sobre o
assunto a outras entidades.

DA CONSULTA

O Departamenio Nacional de Transito — DENATRAN encaminha, através
do oficio n.2 135/00, de 10 de fevereiro de 2000, consuita ao Conselho Federal
de Medicina, com o seguinte teor:

“E com prazer que o Departamento Nacional de Transito — DENATRAN,
busca o referido Conselho com o objetivo de democratizar discussdes
em todos os niveis, bem como trazer para si dispositivos ético-legais
que substanciem suas decisdes, portarias e legislacdes.

Com este propdsito apresentamos documento referente a exames médicos-
psicoldgicos a serem realizados aos candidatos a habilitagdo profissional
(pussageiro e cargas), que estd sendo discutido a nivel de Mercosul.

Esta proposta que segue em anexo € a que vem sendo discufida pelo
Subgrupo n2 05, face & complexidade do assunto, estamos
compantilhando a discusséo também, com técnicos do Ministéric da Sadde
{Médico e Psicélogo). Aproveitando a oportunidade para também
analisar alguns aspectos de Resolugdo n? 80 — CONTRAN que é
nacional, e que segue em anexo.

A nossa consulta pode ser dividida em 02 (dois) segmentos:

1) - Analise geral da proposta para exame de habilitagdo a candidatos
a carteira de motorista em nivel profissional (passageiro e cargas), em
seu cardfer ético-profissional.

2) - Em outro segmento mais especifico:

a) - Pode o médico assinar loudos de testes e exames realizados pelo
profissional da psicelogia?

b} - Existe algum dispositivo legal que obrigue o DENATRAN a exigir
curso de especializagdo ou titulo de especialista, aos profissionais
médicos que se propdem a ser médico perito examinador de candidatos
a habilitagde de automotores?

¢} - E considerado pelo Conselho Federal de Medicina, afitude antiética
o fato do DENATRAN, ter solicitado pareceres sobre o mesmo
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documento que entregamos ao vosso Conselho, & diversas Sociedades
Médicas especializadas e reconhecidas {oforrinolaringologia,
endocrinologia, cardiologia, reumatologia, ortopedia, psiquiatria,
oftalmologia, neurologia e neuro-cirurgia), em realagéo o ABRAMET2”

DO PARECER

A proposta em debate no subgrupo de trabalho n? 05 (SGT-5), para o
Mercosul, em muito se assemelha a Resolugio n2 80 do CONTRAN, de 19 de
novembro de 1998, a qual é uma evolugdo no processo de formagdo das
exigéncias brasileiras para a obtengfio da permiss@o para dirigir.

O Conselho Federal de Medicing, por sua vez, participou € contribuiu
nesse processo de formagdo quando, otravés do conselheiro Saloméo Baruki, em
1986, prestou assessoramento nos debates a elaboragao dos critérios a serem
odotados para o exame de sanidade fisica de candidatos & habilitagdoe de condutores
de veiculos automotores, como se pode ver no Parecer-Consulta n® 1.467/86, do
CFM. Um outro fato relevante foi o reconhecimente da Medicina de Trafego como
especialidade médica, através do parecer n? 3.325/92, do conseiheiro Nilo
Fernando Rezende Vieira, aprovado em Sessdio Plendria de 11 de margo de 1994.

A complexidade do tema levou o DENATRAN a enviar a presenie
consulta para o Ministério da Sadde, sociedades de especialidades e Associag@o
Brasileira de Acidentes e Medicina de Trafego (ABRAMET), visando obter,
provavelmente, um maior nomero de opinides a respeito do assunto ora em
tela. Portanto, com relagdo aos aspectos técnicos especificos, as outras instituigoes
poderdo contribuir de maneira significativa nas discussées sobre os exames e
critérios médicos de aptiddo. Ao CFM cabe responder aos quesitos formulados
em relagd@o & sua atividade fim de supervisor/disciplinador da Etica Profissional.

A primeira parte da consulta refere-se a uma andlise geral na proposta
para exame de habilitagdo a candidatos & carteira de motorista profissional
(possageiros e cargas), em seu cardter ético-profissional. No tocante a esse
aspecto, faremos uma abordagem genérica: inicialmente, faz-se necessario definir
que o tema em andlise “Requisitos para o outorgamento de licengas para

| profissionais de condugdo {Anexo A — Examenes y critérios Médicos de Aptitud)
trata de um exame médico pericial e, conseqientemente, da qualificagdo do
médico examinador em perito. Segundo Elias Tavares de Aradjo, em Desafios
Eticos. O médico que assume esse papel deve ter boa formagao médica, manter-
se atualizado com as diversas técnicas utilizadas visando conclusdes seguras e
acompanhar a evolucdo da legislagdo que define os procedimentos nessa rea”.

| Assim, o médico investido nessa fungdo deve ter a consciéncia de que
deve obedecer a uma variada e complexa relocgo de leis, decretos, resolugdes
e outros que, ainda segundo Elias de Araujo, “estabelecem os limites de atuagéo
dos setores administrativos e indicam quais as competéncias e atribuicdes do
médico investido em fungéo pericial”.

Ne nosso Codlgo de Etica Médica (CEM), em seus artigos 118 a 121,
pode-se observar os principios a serem perseguidos pelos médicos peritos-
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examinadores. Para Genival Veloso de Franga: O atributo mais considerdvel e
mais exigido de quem avalia é a isen¢do. Por isso, o perito tem de comportar-se
dentro de uma linha de imparcialidade que justifique a credibilidade de suas
atribuigoes”.

No que diz respeito & segunda parte da consulta, o DENATRAN solicita
resposta a trés quesitos:

Primeiramente, é feito o guestionamento de se o médico pode assinar
laudos de testes e exames realizados pelo profissional de psicologia. O artigo
119 do Cédigo de Etica Médica preceitua que é vedado ao médico “Assinar
laudos periciais ou de verificagio médico-legal, quande néo o tenha realizado,
ou participado pessoalmente do exame” - esse fato, segundo Genival Veloso
de Frongo, além de representar infragao ética constitui crime de falsidade
ideolégice, capitulado no nosso diploma penal.

No Brasil, o profissdo de psicéloge é regulomentada pela Lei n? 4119/
62 e pelo Decreto n? 53.464/64, o item 6 do artigo 42 da lei, pertinente as
fungdes do psicélogo, preceitua que: “E fungdo do psicélogo realizar pericias e
emitir pareceres sobre matéria de psicalogia.”

A Resolug@o n2 80/98/CONTRAN, em seu anexo I, item 6.9, é clara
ao afirmar que “A realizagdo do avaliagdo psicolégica é de exclusivo
responsobilidade do profissional psicélogo, bem como seus resultados”.

Portanto, pelo exposto, a resposta ao primeiro quesito é NAO.

A sequir, o DENATRAN pergunta se hd algum dispositivo legal que o
obrigue o exigir curso de especializagio ou titulo de especialista aos profissionais
médicos que se propdem a ser médico-perito examinador de candidatos &
habilitagdo de automotores?

No artigo 153 da Lei n2 9.503, de 23 de setembro de 1997, que
institui ¢ Cédigo de Transito Brasileiro, |&-se que “O candidato habilitado terd
em seu prontudrio a identificag@o de seus instrutores e examinadores, que serGo
passiveis de punicdo (...)” Ora, se 0 médico examinador, pode ser punido pelo
ato médico realizado, além do que "Exige-se de quem elobora e assina um
laudo pericial, capacidade técnica comprovada e idoneidade naquilo que ofirma
como resultado de suas conclusdes” {Genival Veloso), teriamos a priori
necessidade da especiolizagdo ou capacitagdo para tal.

Em seu conceito, a Medicina do Trafego, dentre varias atribui¢des,
propde-se a estudar as causas dos acidentes de frédfego, bem como propor
formas de prevengdo e colaborar no ordenamento legal do tréfego.

O jurista uruguaio Dr. Carles Tabasse Cammi, especialista em Direito
Vidrio, retrata muito bem o papel dessa especialidade pois, segundo ele: “O ser
humano é o nicleo da atividade no processo de criagdo, esclarecimento e
aplicacdo da lei & medicinag, e dentro dela a especialidade da Medicina do
Tréfego tem desempenhado um papel fundamental no triplo papel de dar
conteldo as normas, explicd-las e aplicd-las.”

Pelo exposto, seria recomenddvel que o perito examinador fosse
especializado em Medicina do Trafege ou possivel curso de capacitagdo para

Py

tal, mesmo entendendo-se que especialidade médica é apenas um plus na
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profissdo e que qualquer médico pode desempenhar a fungdo de perito
examinador. O professor Genival Veloso de Franga, em comentdrios ao Cédigo
de Etica, afirma que para exercer o pericia médica hé necessidade de
“Profissionais qualificados e experientes, com habilitagGo no dmbito da medicina”.
Respondendo, portanto, ao segundo quesito, a resposta é NAQ.

Finaglmente, é perguntado se o CFM considera atitude antiética o fato
de o DENATRAN ter solicitado pareceres sobre 0 mesmo tema .4s diversas
sociedades médicas especializadas, como otorrinolaringologia, endocrinologia,
cardiologia, reumatologia, ertepedia, psiguiatria, oftalmologia, neurologia e
neuro-cirurgia, em relagdo a ABRAMET?

A ABRAMET é definida em seu estatuto como uma sociedade civil de
cardater cientifico, filiada & Associagfic Médica Brasileira, sem finalidade lucrativa,
que congrega profissionais especialistos em Medicina de Tréfego e gue dentre
varios objetivos estatutdrios, possui os de: “Realizar intercimbio cientifico com
entidades congéneres, em nivel nacional e internacional”, e “manter contato
com médicos de especialidades afins e com profissionais outros que exergam
atividades relocionadas & Medicina de Trafego”. Logo, deduz-se que,
estatutariomente, deve a ABRAMET manter intercdmbios, o que nos faz parecer
que o DENATRAN - Departamente Nacional de Trdnsito, oo solicitor pareceres
a outras sociedades de especialidades, nao teve atitude antiética. Muito pelo
contrdrio, como refere seu diretor-geral no oficio que originou nosso parecer, a
infengdo do mesmo era a de democratizar as discussdes em todos os niveis.
Portanto, com relacdo ao terceiro questionamento, nossa resposta é NAO.

Este é o parecer, SMJ.
Brasilia, 10 de abril de 2000

Ricardo Frées Camardo
Cons. Relator

Processo-Consulta CFM n® 1113/2000
Parecer Aprovodo
Sessdo Piendria em14/04/2000

Palavras-Chave: carteira de motorista, exame de habilitacdo, laude médico
Key Words: driver licence, driver test, medical report
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PRESENCA DO PEDIATRA NO MOMENTO DO PARTO.
SEGREDO MEDICO PARA MENOR DE IDADE
COM VIDA SEXUAL ATIVA

Parecer CFM

EMENTA

Nao hd obrigagao legal quanto a presenga de médico pré-natalista
no momento do parto, mas sim ética. NGo hd obrigotoriedade da
presenco de ouxiliar na sala de exame; no entanto, é importante para
preservar falsas interpretagdes.

O segrede médico em atendimento de menores deve ser analisado
caso a caso, em principio deve ser mantido.

DA CONSULTA

O Dr. Marcello Lopes, de Santos/SP, CREMESP 73032, solicitou, via
Internet, que este egrégic Consetho Federal emitisse parecer sobre consulta
formulada nos seguintes termos:

“1) Pacientes sob minha assisténcia pré-natal no consultério:

Existird obrigagac legal, na presenca do médico que a assiste nas
consultadas de pré-notal, no momento do parto, ou nas complicagdes
que possam existir durante o gestagdo; ou poderd ser encaminhadao &
equipe médica de plantdo hospitalar, sem qualgquer complicagao
juridico ao médico pré-natalista?

2) Pacientes menores de idade, com vida sexual ativa, procuram médico
ginecologista mas solicitam segrede para com o responsdvel sob tal
condigio. Caso responsdvel pela menor solicite tais informagdes, como
devo proceder?

3)Existe obrigatoriedade de auxilior de enfermagem na sale de
exames?”

PARECER

1) No que concerne & assisténcia pré-notal, entendemos que é
estabelecida a relagdo médico-paciente e que esta deverd ser considerada em
conson@ncia com os principios éticos do exercicio profissional.

E obvio que, ao aceitar a assisténcia pré-natal a uma paciente o
obstetra estard assumindo o compromisso de atender-the em gualquer
intercorréncia, excetuando-se, naturalmente, as urgéncias ou emergéncias que
possam surgir, com necessidade de atendimento hospitalar, por equipe de
plantdo. Mesmo assim, se solicitado, deverd procurar entendimento com a
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paciente e/ou familiares, para esclarecimento e definigdo de responsabilidades
oté a solugdo do caso.

E oportuno lembrar que, ao aceitar a responsabilidade de assisténcia
pré-natal, o médico deve estar plenamente consciente de que terd de assistir a
paciente enquanto esta o desejar, até a internagdo. Desde logo, deverd preencher
o cartdo ou carteira da gestante, com todos os dados referentes & paciente,
inclusive resultados de exames clinicos e complementares realizados. Deverd, ainda,
informé-la sobre a possibilidade de intercorréncias importantes que possam vir a
ocorrer e que devem ser comunicadas ao médico assistente, bem como as
maternidades ou hospitais que poderdo ser procurados, quondo necessario, e as
condicdes de realizacdo dos atendimentos (por equipe de plantonistas ou chamado
do médico assistente), tudo muito bem esclarecido e de comum acordo. E claro
que, em gravidez de risco esses cuidados serdo mais importantes.

Cumpre observar que a Lei n2 8.069, de 13.7.90 — Estatuto da Crianga
e do Adolescente -, no seu art. 8%, reza:

“E assegurado & gestante, através do SUS, o atendimento pré e perinatal.
§ 22 - A parturiente serd atendida preferencialmente pelo mesmo médico
que a acompanhou no pré-natal”.

Portanto, o médico assistente deverd, desde o inicio, estabelecer as
condigées de atendimento, deixando bem claro como serd feita a assisténcia e se
a gestante aceita tais condigdes, para evitar desentendimentos (e aborrecimentos)
futuros. E, sobretudo, preencher cuidadosamente o prontuario da mesma.

Concluindo, ndo nos parece haver uma obrigagdo legal quanto &
presenca do médico pré-natalista no momento do parto, pois pode até ndo ser
encontrado, mas & uma obrigagdo éfico que deve ser levada em conta, & mesmo
ser feito um esforgo para bem cumpri-lg, condicionando & boa relagéo médico-
paciente que, em determinadas circunst@ncias, poderia até ensejar
questionamentos éticos.

2} No que diz respeito o paciente mencres de idade, com vida sexual
ativa e que exigem segredo médico, a questdo é delicada, envolvendo aspecios
subjetivos que devem ser ponderados:

iniciando pelas normas éticas, femos as seguintes:

DO CODIGO DE ETICA MEDICA:

Art. 11 — “O médico deve manter sigilo gquanto as informagdes
confidenciais de que tiver conhecimento no desempenho de suas fungées. O
mesmo se aplica oo trabalho em empresas, exceto nos casos em que seu siléncio
prejudigque ou ponha em risco a satde do trabalhader ou da comunidade”.

143 Arq Cons Region Med do Pr
17{67),2000




E VEDADO AO MEDICO:

Art. 102 — “Revelar fato de que tenha conhecimento em virtude de
sua profissao, salvo por justa causa, dever legal ou autorizacdo expressa do
paciente.

Parégrafe Onico — Permanece a proibigao:

a} - Mesmo que o fato seja de conhecimento piblico ou que o paciente
tenha falecido.

b} - Quando do depoimento como testemunha. Nesta hipétese o médico
comparecerd perante a autoridade e declararad sev impedimente.”

Art. 103 - "Revelar segredo profissional referente a paciente menor de
idade, inclusive a seus pais ou responsdveis legais, desde’ que o menor tenha
capacidade de avaliar seu problema e conduzir-se por seus préprios meios para
soluciond-lo, salvo quando a nao revelag@o possa acarretar danos ao paciente”.

Flaminio Favero refere que em se tratando de menores o segredo
pertence o estes, mas, ds vezes, fuz-se necessdrio que os pais, futores ou outros
responsaveis conhegam o fato secreto, para que o tratamento idéneo se faga e
a protecdo indicado se realize.

Assim, o segredo ndo pode subsistir. Tratando-se de sevicias em
menores, se o fato continuar o médico deve romper com o segredo.

Comentande o artigo 103, vejamos o posicionamenio do mestre
Genival Veloso Franga:

"Nada mais justo que agir dessa forma. Nao hd porque se invocar
aqui a incapacidade dos menores de 16 anos atribuida & nossa
legislagao civil. Isso tem sentido expresso as questdes civis sobre a
disponibilidade de bens e sobre a promogdo dos atos juridicos.
Assim, por exemplo, se uma menor de idade procura um médice para
aconselhar-se da forma mais correta de nde engravidar, através de
um método anticoncepcional, é justo que ele assuma esse compromisso,
crientando-a guanto as vantagens do método e, até, paro evitar
situagdes mais constrangedoras no futuro. O que ele ndo pode, estd
claro, é levar esse fato ac conhecimento dos pais ou responsdveis da
menor.

Tedavia, o artigo em discussdo deixo bem evidente que, dionte de uma
situagdo grave, de uma morbidade complexa ou quando o menor néo
pode por si mesmo avaliar seu problema ou resolvé-lo por seus meios:
o médico estd liberado para discutir, da forma mais conveniente junto &
familia ou aos representantes legais, sobre o que ele julga de importéncia
para o caso. Nas situagdes de envolvimento afetivo ou mora, o médico
deverd avaliar a capacidade de soluggo do menor e maneira de
entendimento dos fomiliores que sejom mais compreensivos”.
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Sobre o mesmo artigo, o Dr. Léo Meyer Coutinho tece suas
considerages fazendo referéncia ao Cédigo Civil que dé aos pais a obrigagdo
de sustentar, instrugdo, inclusive a assisténcia médica aos menores. No entanto,
silencia em outros aspectos comoe amadurecimento, precocidade e discernimento
dos jovens. E assim prossegue, in verbis:

“C médico ao atender um menor, sem a presenga dos pais ou tutores
de direito ou de fato, assume responsabilidade de monta. Quando o
motivo de atendimento & ocorréncio que néo envolve nenhum aspecto
criminal de que ndo seja necessdrio tratamento cirdrgico. Neste caso,
salve nas urgéncias, é fundamental o presenge e consentimento dos
pois.

Se o menor estd sendo vitima de algum crime, notadomente da esfera
sexual, & importante lembrar, especialmente quando menor de 18 anos,
que o Caédigo Penal, certa ou erradamente, ainda prevé o crime de
seducdc efou corrupg@o de menores.

Deve-se avaliar criteriosamente a situacéo. E verdade que alguns pais
ndo tém a capacidade de assimilar situagdes desse tipo, causando
moiores danos aos filhos. Entretanto, € comum que o menor seja melhor
compreendido por cutros parentes, tios, irmdos mais velhos, etc. Deve
o médico tentar fazer com que o préprio paciente, sob orientagéo
enfrente o problema com os familiares”.

Em conclus@o, hé necessidade de realizar-se uma avaliagéo individua!
caso @ caso, principalmente em vista dos dispositivos legais existentes e que
excetuam a manutengdo do segredo médico.

3} Quanto ao item 3, que questiona sobre G cbrigatoriedade de auxiliar
de enfermogem na salo de exames, confessamos desconhecer qualquer
recomendoag¢do ou norma a ser obedecida, o nde ser o Decreto n? 94.406, de
8/6/87, que dispde sobre o exercicio da enfermagem, que em seu artigo 11
expressa: "O ouxilior de enfermagem executa otividades auxiliares de nivel
médico, atribuidas & equipe de enfermagem, cabendo-lhe:

1 — Preparar o paciente para consultas, exames e tratamento.

Nao obstante, achamos que sua participagdo relaciona-se & organizagao
e rotina de cada servico médico, desde o consultério privado do profissional até
os servicos médico-hospitalares de instituigbes privadas ou pubiicas.

Em principio, dado a dificuldade de encontrormos subsidios pertinentes,
acreditamos que, excluidos os consultérios particulares, cuja organizagdo é de
plena responsabilidade de cada profissional, nas instituicdes ha que se respeitar
o regimento interne das mesmas, as atribuigdes dos diretores técnico e clinico,
responsdveis por seu funcionamento no que concerne & supervisdo, coordenagdo
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e todos os servicos técnicos que lhes sdo subordinados, sejo nos consultdrios,
ambulatérios, salas de curativos, exames, etc. com seu respectivo pessoal
inteiramente entrosado com toda a estrutura administrativa, viabilizando a
otimizagdo do seu desempenho. E nesse contexto que seria possivel estabelecer-
se a obrigatoriedade ou ndo da presenga de ouxiliar de enfermagem na sala
de exames, dependendo da natureza destes e da necessidade ou ndo de contar
com uma auxiliar, no sé por comodidade e condigdes técnicas mas também
por respeito a principios éticos que possam transmitir maior tranquilidade e
confianga & paciente. Nao seria exagero dizer que, assim agindo o préprio
profissional estaria preservando as relagdes médico-paciente, bem como
resguardando-se de falsas interpretagdes, que poderiam resultar em dendncias,
tdo freqUentes nos Ultimos tempos.

Este & o parecer SMI
Brasilia, 10 de fevereiro de 2000.

Ricarde Frées Camaréo
Cons. Relator

Processo-Consulto CFM n? B9465/99
Parecer Aprovado
Sessdo Plendrio de 12/4/2000

Palavras-Chave: pediatria neconatal, assisténcia neonatal, confidéncia sexual,
vida sexual

Key Words: neonatal pediatrist, infant newborn attendance, sexual secrecy,
adolescence sexual life
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MORTE ENCEFALICA E ESTADO VEGETATIVO PERSISTENTE

Parecer CRMPR

A Dr2. Michele Rocio Maia Zardo, Promotora de Justica da Promotoria de
Justica de Defesa da Saude Pblica, solicita deste Conselho, informagges sobre de
que forma o profissional médico deve agir em case de come tido como nao reversivel
e qual a diferenga entre este e o morte cerebral, bem como de que forma deverd o
médico agir para constatar e atestar a morte cerebral.

Aos questionamentos da Senhora Promotora tem a Comisséo de Transplante
o oduzir:

COMA

O estado de Coma é uma sindrome carocterizada por um conjunto de
sinais e sinftomas que pode ter varias etiologias, e representado por manifestagdes
clinicas importantes, que indicam uma faléncia dos mecanismos normais de
manutengdo do estado de consciéncia.

“E um estado em que o individuo ndo demonsira conhecimento de si proprio
e, do ambiente, caracterizado pela auséncia ou extrema diminuicdo do nivel de alerta
comportamental {nivel de consciéncia), permanecendo néo responsive aos estimulos
infernos e externos, com os olhos fechados, e que decorre de lesGo ou disfungae do
sistema reticular ascendente, de lesdo difusa do cértex cerebral ou de ambas”.

O exame do paciente em coma, em geral segue a orientagio da
metodologia de Plum e Posner e da escala de Jennet e Teasdale {Glasgow), que
classificam a intensidade, gravidade e prognédstico do situagice comatosa.

Qluanto maior for o déficit motor, sensitivo, do tdnus, dos reflexos, do nivel
de conscigncia e outras manifestagées neurolégicas, maior a gravidade prognostica.

Estado grave de coma profundo, prolongado, onde existem ainda algumas
poucas atividades ou respostas neurolégicas reflexas, tem sido denominada de estado
vegetativo persistente (Jennetf). Deste estado de coma profundo, onde em geral s6 as
fungdes vegetativas estdo presentes, poucas vezes o paciente pode fer, depois de
algumas semanas ou meses, algum grau recuperagdo do estado vegetativo, mas
mesmo assim, quase sempre com graves sequelas. Neste estado de coma profundo
ou vegetativo persistente, mantém-se algumas atividades reflexas, vegetativa, de
atividade elétrica encefdlica e alguma atividade respiratéria, podendo o paciente
assim permanecer ndo reversivel por meses ou anos, terminando com a morte.

Do estade de coma profundo, o pociente pede passar mais ou menos
rapidamente para o de vegetativo, do qual é na maioria das vezes dificil sua
recuperagdo integral.

Dentre os causas de coma estdo os traumatismos, tumares, processos
vasculores, infecciosos, desmelinizantes, intoxicagbes e outros.

A terapéutica do coma pode ser inespecifica ou especifica, dependente
da causa ou etiologia do processo que estd determinando o sofrimento das
células neurolégicas encefdlicas.
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Se o estado de coma serd ou ndo reversivel, & apenas um prognéstico
estatistico, estabelecido pela adequado ou inadequada resposta neuroldgica do
encéfalo (cérebro, cerebelo e tronco cerebral) e os alteragdes clinicas gerais,
como oxigenagdo, pressao arterial, fungdo renal, pulmonar, ete.

Quanto mais dias se passe em coma profundo, pior o progndstico
estatistico. Apds 3 ou 4 semanas, a chance de permanecer vegetativo é bastante
considerdvel estatisticomente.

O guadro do estado de morte encefdlica é de curta duragdo pela faléncia
completa dos érgdos, de poucos dias, ao contrario da maioria do estado
vegetativo, que pode ter uma condigtio evolutiva prolongada.

MORTE ENCEFALICA

Com o advento nos dliimos 30 anos, especialmente das UTls e do uso
dos recursos terapéuticos e de mecanismos de contrale ortificial respiratérios,
pacientes em coma profundo (coma depossé) puderam ser mantidos vives por
um periodo mais prolongado, quondo anteriormente morriam. Uma melhor
avaliacao destas situagdes, permitiv o surgimenfo e conhecimento do estado
denominado morte encefdlica, no qual, embora persista o batimento cardiaco,
mas, sem atividade respirotdrio (s6 mecdnica), o paciente irreversivelmente terming
em horas ou dias em parada cardiaca. Todos os pacientes em morte encefalica
estdo em parada respiratéria e sé6 o auxilio da respiragdo mecdnica permite
monté-los até por alguns dias nesta condigdo, pois, sem a oxigenagdo respiratéria
haveria porada cardiaca em horas ocu minutos.

Neste estado, ¢ paciente ndo tem mais nenhuma atividade cerebral
(encefdlica) e o seu diagnéstico traduz uma condigdo irreversivel, ou seja, o
paciente estd cientificamente e irreversivelmente morto, porque mesmo que se
utilize todos as terapéuticas e procedimentos possiveis, ele terminard em parada
cordioca. Por este fato, o estado de morte encefdlica, um critério cientifico de
irreversibilidade da marte, permite desligar os suportes de vida utilizados oté
aquele momento e retirar ou ndio Grgdos para transplante, porque o paciente
embora com batimento cardiaco estd morto.

O conceito de morte encefdlica inclui o diagndstico de cerfeza da cessagio
irreversivel de todas as fun¢des do encéfalo (cérebro, cerebelo e fronco cerebral).

Os critérios para o diagnéstico do estodo de morte encefélica foram
estabelecidos pelo Conselho Federal de Medicina e devem em sintese incluir para
pacientes maiores de dois anos de idade:

1- Cousa conhecida da sindrome comatosa;

- Auséncia de causa reversivel (intoxicagdo, hipotermia, eic.)
- Auséncia de resposta a estimulos;

- Auséncia de fungdes do tronco encefdlico;

- Apnéia e teste de apnéia ndo responsivo;

- Exame complementar encefdlico alterado;

7- Pericdo de observagdo varidvel, com 2 exames clinicos, sendo o
segundo apds é horas do primeiro e a realiza¢do de um exame complementar a
escolha e, com 12 horas de intervalo se ndo for realizado exame complementar.

A diferenciagao entre Morte Encefdlica {ME) e Coma Irreversivel ou Estado
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Vegetativo Persistente (EPV) ndo apresenta nenhuma dificuldade do ponto de vista
médico.

Na aprovaco do estado de ME constata-se a morte da pessoa, caracterizada
pela auséncia definitiva de fungdio no encéfalo, persistindo porém, o funcionamento
de alguns érgdos espontaneamente ou com auxilio de aparelhos e drogas.

Os critérios de determinagdo da Morte Encefdlica estdo definidos na
Resolugao n? 1480/97 do Conselho Federal de Medicina e séo reafirmados na
Resolugao n2 082/99 do Conselho Regional de Medicina do Parand {anexos).

A partir da constatagiio da ME na UTI, deixa de existir a pessoo e passa a
existir apenas um caddver, mantido com varios aparelhos e drogas pora sustentar
funcionantes alguns érgéos, até o desligomento destes suportes para transplonte ou
ndo, ou a inexordvel parada cardiaca. Neste momento o médico deverd preencher
a Declaragdo de Obito com a data e a hora da conclusdo da determinogo da ME.

O parecer do processo-consulta n? 7311/97 do CFM, o parecer n2
1232/00 e as Resolugdes n® 082/99 e n2 085/2000 do CRMPR, claramente aceitam
que o médico tem o direito de retirar dos pacientes com ME comprovada, todos
os suportes das fungdes vitais independentemente da vontade da familia. Porém,
poderd manter a seu critério os suportes vitais ja instituidos, aguardando a inexordvel
parada cardiaca, mostrando-se sensivel o suficiente para entender eventualmente
as dificuldades desta ocasiGo e evitar um confronto indtil e traumdtico com os
desejos contrarios dos fomiliares.

Nas situacdes de coma irreversivel ou EVP existe ainda algum grou de
funcicnamento do tronco cerebral, com uma lesdo severa e difusa dos hemisférios
cerebrais. Nesta situag@o o paciente deixa de ter vida voluntéria, mantendo-se as
fungdes bésicas do erganismo, tais como, ciclo de sono e vigilia e reatividade a
estimulos. Esta situag@io difere da ME, pois no EVP existe ainda vida na pessoa
acometida, sendo a grande discussé@io nestes casos, se a manutengao do pociente
com esta qualidade de vida é melhor ou pior do que a morte.

Face o Legislogge Brasileira e o Codigo de Etica Médica, o médico nao
estd autorizado a atuar ativamente facilitando a morte dos pacientes em EVE nem
estd também obrigado a utilizar recursos extraordindrios para manutengao deste
tipo de vida nestes pacientes. A conduta a ser seguida e a real sitvagdo destes
pacientes, deve ser discutida amplamente com os familiares.

E o parecer.

Curitiba, 25 de obril de 2000.

Dr. Ehrenfried O. Wiltig Dr. Julio Cesar Wiederkehr
Dr. Carlos Eduardo Soares Silvade  Dr? Maria Julia Camina Bugallo
Dr. Duilton de Pacla Dr? Rossana Mariza Jacob

Protocclo-consulia n® 2516/00
Parecer Aprovade
Sesstio Plendria de 24/5/2000

Palavras-Chave: morte encefdlica, estado vegetative persistente, coma
Key Waords: encephalic death, persistente vegetative state, coma
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O ESTADO NAO PODE EXTINGUIR OS CARGOS DE DIRETOR
TECNICO E DIRETOR CLINICO

Parecer CFM

EMENTA

A extingdo, por lei estadual, dos cargos de diretor técnico e de diretor
clinico das instituigdes publicas de assisténcia 6 sadde contraria o Lei
Federal n? 3.999/61, o Decreto Federal n? 20.931/32 e a Resolugao
CFM n2 1.342/91.

O Conselho Regional de Medicina do Estodo do Espirito Santo — CRM/ES,
encaminhou a este Conselho Federal, em 29.04.98, cépia de peti¢do enviada ao
procurador geral de Justica daquele estado, referente ao assunto de diregdo técnica
e diregdo clinica de instituigdes hospitalares. Nao houve solicitagdo de parecer a
este Conselho Federal, mas o CRM/ES, por seu presidente, enviou em 30.01.98 um
oficio ao CFM “reiterando” um pedido de manifestagéo.

Apesar de o CRM/ES ndo ter solicitado posicionamento formal do
CFM, maos sim apenas encaminhado cépias de documentos enviados a
Procuradoria Geral de Justica do Espirito Santo, o Diretoria do CFM entendeu
que deveria manifestar-se sobre o assunto e, desta forma, passamos a fazé-lo.

O governo do Estade do Espirito Santo publicou a Lei n 5.588, a qual
extingue o cargo de diretor clinico de diversas unidades hospitalares daquele estado
e crio uma insténcia denominada “Comisséo de Etica Hospitalar”, com prerrogativas
de diretor técnico, de Comité de Pesquisa e de Comissdo de Efica Médica.

Ante tal fato, o CRM/ES protestou junto ao Procurador Geral de Justica
referindo-se oos diplomas legais vigentes da esfera federal, que estariam sendo
desrespeitados (Lei n? 3.999/61 - art. 15 e Decreto n2 20.931/32).

Entretanto, a Procuradoria ndo aceitou as razdes apresentadas pelo
CRM/ES e mandou arquivar os autos, ndo reconhecendo dispositivo na citada
lei estadual contrario a legislagao federal.

A Assessoria Juridica do Conselho Federal de Medicing, instada a
pronunciar-se, elaborou parecer no quai aponta:

1 - A legislagdo estadual (Leis n2s. 5.588 o 5.597/98} contraria a Lei
Federal n? 3.999/61 e o Decreto n2 20.931/32.

2 - O Conselho Regional de Medicina do Estado do Espirito Santo deve
entrar com pedido de reconsideragao junto ao Ministério Piblico daquele estado.
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3 - O CRM/ES deve entrar com a¢do judicial questionando a legalidade
e validade dos dispositivos legais em discussao.

Ressalte-se que o Conselho Federal de Medicina, a quem compete o
fiscalizaggo do exercicio da medicina, por delegagdo do poder publico, editou
a Resolugdo n2 1.342/91, em obediéncia & Lei n® 3.999/61 e ao Decreto n2
20.931/32, na qual define as atribuicdes de diretor técnico e de diretor clinico
das instituigdes de prestagdo de assisténcio médica.

Assim, ao extinguir a Direcao Clinica de tais estabelecimentos e de
omitir a Dire¢do Técnica dos hospitais publicos do Espirito Santo, o governo
daquele estado insurge-se ndo apenas contra a legislagdo federal, mas também
contra a doutrina ética do Conselho Federal de Medicina.

Por isso, adotamos ¢ contido no Parecer n® 464/98 do Setor Juridico
deste Conselho, e opinamos, igualmente, para as medidas judiciais ali
apontadas.

Este é o parecer, SMJ,
Brasilia, 29 de setembro de 1999

Rubens dos Santos Silva
Cons. Relator

Processo-Consulia CFM n® 3018/98
Parecer Aprovado

Sessdo Plendria de 9/2/2000.

EMENTA

| - llegalidade e omissdo das Leis Estaduais n? 5.588 4 5.597/98 em
relogdo & Lei Federal n® 3.999/61 e ac Decreto n? 20.931/32.

Il - Nao previsdo do carge de Diretor Técnico e do obrigatoriedade
do Diretor Geral (cargo de chefia) ser médico.

Ill - Extingdo do cargo de Diretor Clinico, pondo em risco a efetiva
presta¢do de servigos médicos.

ORIGEM: CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DO
ESPIRITO SANTO

INTERESSADA: DRA. SANDRA DE SOUZA MARTINS — PRESIDENTE

EXPEDIENTE CFM N2 3018/98

PARECER N2 464/98 do Setor luridico

I - RELATORIO

01. O Conselhe Regional de Medicina do Estado do Espirito Santo,
por meio de sua Presidente, Dr? Sandra de Scuza Martins, encaminha a este
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Conselho Federal de Medicina - CFM ~ ¢épia das Leis Estaduais n2 5,588 a
5.597, de 12 de fevereiro de 1998, as quais aprovam a Estrutura Organizacional

Bdsica das diversas instituicoes médicas e/ou hospitalares, vinculadas ao Instituto
Estadual de Sadde Poblica — IESP

02, As referidas leis sGo omissas quando & previsdo do cargo de
Diretor Técnico e a obrigatoriedade do Diretor geral ser médico, jd@ que exerce
o cargo de chefia. Além disso, extinguem o cargo de Diretor Clinico, pondo em
risco a efetiva prestacdo de servigos médicos.

03. Instalado a se manifestar sobre o questionamente realizado, passa
este Setor Juridico a se posicionar.

il - PARECER

04. Sendo idéntica a redagdo de todas as leis estaduais supra citadas,
modificando apenas o nome da entidade médica a que desting, e para uma
melhor ondlise do tema posto em debate, é necessdria a transcri¢Go da primeira
lei estadual citada, ou sejo, o Lei n? 5,558/98, verbis

“Art. 1°. Fica aprovada a Estrutura Organizacional Basica do
Centr Atendimento Psiquidtrico Dr. Aristides A, Campos
localizade na cidade de Cachoeire do lfapemirim, nos termeos
das determina¢ées aprovadas pela Lei n® 5341, de 19 de
dezembro de 1996 e conforme consta desta lei.

Paragrafo Unico. A Estrutura Organizacional Béasica aprovada
é aquela descrita no Anexo | e constante do organograma
contido no Anexo I1.”

“ANEXO 1

ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DO CENTRO DE
ATENDIMENTO PSIQUIATRICO DR. ARISTIDES A. CAMPOS
(Artige 1°, paragrafo Onico da Lei n?)

I = Instancia de Natureza Estratégica

1.1. Diretor Geral
1.1. Conselho Gestor
1.2. Colegiado de Gerentes

"
P T T T T T Ty

05. Consoante o citado dispositivo legal, vislumbra-se na Estrutura
Organizacional ali disposta a figura do Diretor Geral das Institui¢des Hospitalares.
Todavia, a lei em referéncia resta omissa quanto a qualificagdo profissional

Arq Cons Region Med do Pr 152
17(67),2000



deste Diretor Geral — que deverd ser obrigatoriamente um médico ~ e quanto a
existéncia de um diretor técnico, consoante o disposte no artigo 28 do Decreto

n® 20.931/32, verbis

"

Art, 28. Nenhum estabelecimento de hospitalizagae ou de
assisténcia médica poiblica ou privada podera funcionar, em
qualquer ponto territério nacional, sem ter um diretor técnico
e principal responsavel, habilitado para o exercicio da medicina

nos termos do requlamento sanitdario federal.
cesrrnnnnnenananas creremanes wimennenss” (grifamos)

06. Nesse mesmo sentido, exaltamos o disposto no artigo 15, do Lei
n® 3.999, de 15 de dezembro de 1961, nos seguintes fermos:

n

Art. 15. Os cargos ou fun¢des de chefias de servigos médicos,
somente poderéio ser exercidos por médicos, devidamente
habilitados na forma da let.

”

07. Orq, diante do disposto nos estatuto legais acima, subtrai-se a
inteleccdo de que ndo é permitide o funcionamento de estabelecimento sem que
haja um Diretor Técnico e gue este sejn, obrigatoriamente, médico. A lei é clara
ao dizer que os cargos de chefic em instituigdes médicas tem que ser exercidos
por médicos.

08. Isto posto, restam claras algumas incoeréncias e omissbes no
tocante ao que dispde a legislagdo estadual em debate, quais sejam:

a} pode o lei estadual omitir-se quanto a obrigatoriedade dos cargos

de chefia, em instituicbes médicas, serem ocupadas exclusivamente

por médicos, tendo em vista que lei federal prevé tal obrigatoriedade?

b} pode a lei estadual deixar de prever cargo de diretor técnico, tendo

em visfo a expressa previsdo disposta no Decreto n? 20,931/322

09. Primeiramente, é preciso reafirmar que estatutos legais federais,
como sdo o Decreto n? 20.931/32 e a Lei n? 3.999/61, ditam que os cargos de
chefia médico sdo de competéncia exclusiva dos médicos e que toda a instituicao
médica tem que possuir um diretor técnico habilitado para o exercicio da medicina.

10. Hierarquicamente, ndo existe o menor foco de discusséio quanto &
superioridade legislativa federal sobre a estadual ou distrital. Desse modo, o
omissdo das leis estaduais em andlise — no tocante & nde previsdo do cargo de
diretor técnico e a obrigatoriedade do Diretor Geral (cargo de chefia) ser médico
— denunciom a existéncia de normas de conduta evasiva.
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11. Em tese, para que haja odequacao das leis estaduais ao entendimento
legislativoe federal, bastaria a referéncia da obrigatoriedade do Diretor Geral ser
habilitado para o exercicio da medicina e da previsdo do cargo de diretor técnico -
oU 0O Menos o expressa equivaléncia deste cargo ao de Diretor Geral.

12. Contudo, os leis estaduais em andlise encontram-se em explicita
omissdo, e conseqUente ilegalidade, no que se refere ao disposto no pardagrafo
anterior. Néo hé como vislumbrar obediéncio aqueles dispositivos estaduais,
estando caracterizada sua completa dissondncia em relagdo ac contexto maior
em que se insurgem, ou seja, uma organizagdo estrutural mais adequada para
uma efetiva prestagéio assistencial médica.

13. Diante do contexto apresentado, causam espanto as palavras
proferidas pelo M.D. Sr. Procurador-Geral de Justica do Estado do Espirito Santo,
Dr. Elcy de Souza, no Parecer n? 1.562, de 28.04.98, ao discorrer sobre o
presente questionamento nos seguintes termaos:

Basta um passar de olhos na legisla¢do trazida com os autos,
fls. 13 o 50, para gque se verifique, sem grande dificuldade,
inexisténcia de ofensa a qualguer lei.

Com bem acentuou a Assessoria o fato da legislagéo estadual
néo ter criade cargo de “diretor técnico” ou “diretor clinico”,
ou té-los extinto, nGo permite, data venia, ¢ entendimento
esposado pela ilustre subscritora dos docs. 2/4.

Nao ha nas leis estaduais citadas qualquer dispositivo que
contrarie us regras transcritas.” (Lei n® 3.999/61 e Decreto
20.931/320).

14. Como se pode admitir o entendimentoc de que as Leis Estaduais n®
5.588 a 5.597/98 néo possuem qualquer dispositivo que contrarie a Lei n®
3.999/61 e o Decreto 20.931/3202 A extingdo tacita do cargo de Diretor Técnico
e a omissde no tocante a obrigatoriedade dos cargos de chefia em instituigdes
médicas serem ocupados exclusivamente por médicos ndo expressam, de forma
explicita e cabal, o ilegalidade dos dispositivos legislativos estaduais?

15. Um raciocinio légico leva a respostas positivas diante destes
questionamentos realizados. Sendo assim, resta evidente que, ndo hd como
deixar de constatar o desrespeito € a contrariedade das Leis Estaduais n® 5.588
a 5.597/98 a Lei n® 3.999/61 e ao Decreto 20.931/320.

16. Comprovada a constatagdo de desrespeito e ilegalidade das leis
estaduais em andlise em relagdo cos dispositivos federais estudados, passa-se &
andlise de outra irregularidade constante das Leis Estaduais n 5.588 a 5.597/98.
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QO anexo VI, de todas as leis estaduais citadas, extingue o cargo de diretor
clinico nos seguintes termos:

“ANEXO IV 3
CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSAO EXTINTOS
(Artiga 6°, paragrafo unico da Lei n®)

- Diretor Geral

- Diretor Administrativo
- Diretor Clinico

= Chefe de Setor

rasssansrersesnnsasnrarrrrsnnnsssaesrare (QUITO NOSSO)

17. Este Conselho Federal, em estrita obediéncia ao disposto na Lei n2
3.999/61 e no Decreto 20.931/320, editou a Resolucao CMF n2 1.342/91, que
delineou de maneira detalhada a competéncia dos diretores técnico e clinico na
dire¢do de uma entidade médica. A referida resolucdo dispée, nos seguintes termos:

F2

Art, 2° - S@io atribuigdes do Diretor Técnico:

a) Zelar pelo cumprimento das disposi¢des legais e
regulamentares em vigor.

b) Assegurar condic¢oes dignas de trabalho e os meios
indispenséveis & pratica médica, visando o melhor desempenho
do Corpo Clinico e demais profissionais de sadde em beneficio
da populacao usuaria da institvigéo.

c) Assegurar ¢ pleno e auténomo funcionamento das Comissées
de Etica Médica.

Art. 3° - Séo atribui¢bes do Diretor Clinico

a) Dirigir e coordenar o Corpo Clinico da instituigao.

b) Supervisionar a execucéio das atividades de assisténcia
médica da instituicéo.

¢) Zelar pelo fiel cumprimento do Regimento Interno do Corpo
Clinico da instituigéo.

"’
----------------- TP Y YT TIYTTYY

18. E preciso diferenciar as funcdes de diretor técnico e diretor clinico
para melhor compreensao do que passamos a discorrer. O primeiro é o
responsavel direto pela Instituicao, observando os seus aspectos funcionais e
organizacionais, além de ser nomeade pela Administracdo de Hospital. Sua
presenga nos hospitais é obrigatério e exigida através da Lei 3.999/61 e do
Decreto 20.931/320, como j& se constatou neste parecer.
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19. Ja o Diretor Clinico é o representante do Corpo Clinico do hospital,
definindo-se como um elo entre este e a Administragdo. E o responsavel direto
pela prestagdo da assisténcia médico hospitalar, portanto detém responsabilidade
técnica (inerente & Administrag@o do hospital) bem como ética (de competéncia
do Conselho Federal de Medicina quando sua lei instituidora prevé que deverd
zelar pela ética médica).

20. Insurge pois, que o Diretor Técnico é o responsavel pelo hospital
como estabelecimenta, sendo diretamente subordinado & sua Administracao e
a quem caberd traduzir na pratica as politicas tragados, executando-as e as
fazendo executar.

21. Em posigdo diversa encontra-se o Diretor Clinico, que é o
representante dagueles que exercitam a prestagio de assisténcio médica, isto &,
do Corpo Clinico, dotado de autonomia e independéncia para o melhor
desempenho da medicina. E portanto, o responsavel pela prestagdo do servigo
médico na instituigho, prestag@io esta que tem relevancia publica, por se tratar
da “saide”, direito garontido constitucionalmente ao cidaddo e um dever do
Estado.

22. Diante do exposio, constoto-se que a falta de um Diretor Clinico
nas instituigdes médicas pode acarretar prejuizos terriveis & populagdo como
um todo, ja que coloca em risco o bem mais valioso que cada cidodGo possui,
ou seja, o vida, mantido otravés da sadde.

23. Tendc como alicerce a competéncia de fiscalizar o exercicio da
medicina, por delegacao do poder publico, este Conselho Federal editou a
Resolugdo CMF n® 1.342/91 que, além de fiscalizar, procura garantir uma
prestagdo mais aproprioda de servigos médicos para a populagdo.

24._ E prioritério que toda a entidade médica possua um Diretor Clinico,
como representante daoqueles que exercitam a prestagdo de assisténcia médica,
dotado de autonomia e independéncia para o melhor desempenho da medicina.

25. Nao obstante ao intuito de orgonizago estrutural bdsica para as
entidades médicas filiadas ac IESP, as leis estaduais em referéncio perdem seu
objetivo maior ao extinguir o cargo de Diretor Clinico, J& que obstaculizam de
maneira formal uma efetiva assisténcia médica por parte das entidodes médicas
o elas submetidas.
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i1l - CONCLUSAQ

26. Diante de toda fundamentagdo juridica apresentada até entdo,
conclui-se que (o) as Leis Estaduais n? 5.588 & 5.597/98 sdo legais e omissas
por ndo prever o carge de Diretor Técnico e a obrigatoriedade do Diretor Geral
ser médico, | que exerce cargo de chefia, conforme o estabelecido no Lei
3.999/61 e do Decreto 20.931/32. Conclui-se ainda que (b) a extingdo expressa
do cargo de Diretor Clinico implica graves maleficios & populagdo como um
todo, |&@ que cbstaculiza o efetiva prestagdo de servigos médicos.

27. Diante destas conclusées e tendo por alicerce o divergéncia de
entendimento do Ministério Piblico do Estado do Espirito Santo, consubstanciado
na deciséo do Procurador Geral de Justica, opinamos pela feitura de um pedido
de reconsideragfo, quanto ao entendimento adotado por agquela D. Procuradoria.

28. Contudo, independentemente do posicionamento adotado por
aguele Douto Ministério Publico, nada impede que o Conselho Regional de
Medicina do Estado do Espirilo Santo ingresse como uma agdo judicial,
questionando a legolidade e volidade dos dispositivos legais estaduais em
discussdo.

Eo que nos parece, s.m.}.
Brasilia, 09 de outubro de 1998.

José Alejandro Bullén Giselle Crosara Lettieri Gracindo
Assessor Juridico Chefe do Setor Juridico

Processo-Consulta CFM n® 3018/98
Parecer Aprovado
Sessdo Plendria de 9/02/2000

Palavras-Chave: diretor técnico, diretor clinico
Key Words: medical director, clinic director
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PAGAMENTO DE HONORARIO MEDICO
A PESSOA JURIDICA.
DUAS ATIVIDADES NO MESMO ATO CIRURGICO.

Parecer CFM

EMENTA

O médico tem o direito de receber integralmente seus honorarios,
mesmo guando recebidos através de pessoa juridica.

O médico néo deve fazer atendimentos concomitantes; apenas em
casos excepcionais poderd se ver na obrigacto de realizd-los. Nesse
caso, deve ser remunerado apenas pelo procedimento principal.

DO FATO

A diretoria da Unimed do Parand consulta o Conselho Federal de
Medicina acerca de questdes de pagamento de honordrios médicos em duas
possibilidades:

1 - E devido o pagamento de honorarios médicos & pessoa juridica?

2 - O profissional pode realizar, no mesmo ato cirdrgico, duas
atividades, como cirurgido e anestesista, cirurgido e auxiliar ou anestesista e
pediatra, recebendo pelos 2 (dois) atos executados?

ANALISE

Quanto ao primeiro questionamente, um parecer da Assessoria Juridica
deste CFM, com cuidadasa fundamentagdo, que explicito:

“Portante, as contas hospitalares cobradas em conjunto com os
honardrios médicos — porém devidamente discriminadas e destacadas destes
{conforme Resolugdo CFM n2 264/65, item 1l e Resolugao CFM n2 310/67) -
Séo devidas & pessoa juridica prestadora do servigo de internag@o e outros de
competéncia do hospital ou clinica, nos termos e formas em gque avangados
pelas partes contratantes”.

Depreende-se, entdo, que os honordrios médicos devem ser
integralmente repassados a profissional devidamente identificado por ocasido
da cobranga, mesmo quando feita airavés de pessoo juridica autorizada para
tal feito. ‘ -
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Em relagao & segunde indagacgdo, que refere-se a atividade distinta e
no mesmo ato médico, entendo que o médico ndo pode participar de dois atos
profissionais distintos co mesmo tempo. Reconhego que em situagdes de exirema
urgéncia, sem qualquer possibilidade de transferéncia do paciente para centro
mais apto a prestar o atendimento, terd o médico que desdobrar-se e até executar
mais de uma tarefa. Isto sé poderd ser aceito em condigdes excepcionais, devendo
o médico ser remunerado por seu atendimento principal. A medicing é uma
profisséo humanistica e soliddria; é nesta condigfio, e somente nesta, que o
médico estd participando de dois atos concomitantes. NGo é uma questdo de
remuneracdo.

E o parecer SMJ.
Brosilia, 4 de abril de 2000.

Pedro Pablo Magalhdes Chacel
Cons. Relator

Processo-Consulta CFM n? £449/94
Parecer Aprovado
Sessdo Plendria de 14/4/2000.

Palavras-Chave: atendimento concomitante, pagamento de honorérios
Key Words: concomitant attendence, medical feels
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ORIENTAQI.\O E CONDUTA ETICA NA HIDRANENCEFALIA
Parecer CRMPR

O Consulente solicita parecer sobre “qual a conduta do ponto de vista
ético e legal, referente & hospitalizagéio e a realizagdo de cirurgias do paciente
hidranencefélico, relacionada com o prognéstico de pociente e 6nus social”.

A Consulta o Comissio de Transplante tem a aduzir:

O paciente portador de hidranencefalia tem auséncio dos hemisférios
cerebrais, devido problemas vasculares, infecciosos ou genéticos. Isto o torna
um multideficiente; mental, motor, auditivo, visual, etc. Sua sobrevida é bastante
curta e associada & mé quolidade de vida.

O médico frente oo doente com esta sindrome deve atuar de maneira
ética e legal. A hospitalizago e realizagdo de procedimentos ou cirurgias, como
a colocagao de valvula, por exemplo, uso de antibiéticos, etc., mesmo néo
proporcionando.cura do processo bdsico, podem eventualmente melhorar a
qualidade de vida e mesmo a estética, quando na grande hidrocefalia.

A decisdo de hospitalizar e/ou realizar procedimentos depende de
muitos fotores tais como: religiosos, filoséficos, éticos, legais, deveres do médico,
direitos do paciente.

A empatio na relagao médico-familio e um didlogo claro, informative
e esclarecedor entre o médico, enfermagem e familiares sac fundamentais e
facilitam a tomado de decisdes.

A solugdo ideal a ser tomada entre os médicos e fomiliares ou
responsavel serd sempre o acordo legal e ético. Uma segunda opinido, a pedido
do familia, néo deve constranger o médico, que também poderd solicita-la.

A familia ou responsavel devem estar suficientemente convencidos quanto
ao diagnéstico, prognéstico e qualidade de vida do hidranencéfalo e tém o direito
e o dever de participar das decisdes. A concordéncia entre o médico atendente e
a familia ou responsdvel facilita o encaminhamento e assim evitam-se medidas
inGteis, desnecessdrias, proteladoras, onerosas ou exagerados. Esta medida em
vez de beneficiar, pode prejudicar. Prolongar cuidados, e procedimentos podem
ser considerados uma obstinagdo terapéutica injustificavel.

O médico pode descontinuar ou suspender o tratomento extraordindrio,
entretanto deve manter onaclgesia e a alimentagdo. O conforto € o bem estar
humanizam a morte e preservam a dignidade.
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Em algumas situagées o médico tem a certeza de que nenhuma destas
medidas serd Util, mos circunsténcias religiosas e emocionais da familia nas
decisées merecem sua consideragdo.

Em caso de conflito com a familia ou responsdvel, o médico tem o
direita de recusar ou prosseguir ¢ atendimento e o terapéutica, se assim motivar
sua consciéncia e desde gue ndo se configure urgéncia e que exista outro médico
para substitui-lo,

Todos os procedimentos tomados e propostos, mesmo que
eventualmente ndo utilizaodos ou reclizados, deverdo ser registrados no prontudrio
do paciente. As condutas e procedimentos serdo tomados e realizades apés o
consenfimento pés-informado e esclarecido dos familiares.

s

E o parecer.

Curitiba, 14 de margo de2000.

Dr. Ehrenfried O. Wittig Dr. Julio Cesar Wiederkehr
Dr. Carlos Eduardo Soares Silvado  Dr? Maria Julia Camina Bugallo
Dr. Duilton de Paola Dr? Rossana Mariza Jacob

Pracesso-Consulla CRMPR n® 116/99
Parecer Aprovado
Sessdo Plendrio de 20/3/2000

Palavras-Chave: hidranencefalia
Key Words: hidranencephaly
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TRANSPORTE AEROMEDICO

Parecer CFM
EMENTA
O transporte aeromédico é uma atividade que exige registro nos
Conselhos Regionais de Medicina, onde o empresa tem atividades
operacionais, ficando a responsabilidade técnica a cargo do- diretor
médico.

O Departamento de Aviagéo Civil (DAC) remeteu a este Conselho
Federal correspondéncia solicitando posicionamento desta Casa nos seguintes
termos:

“Incumbiu-me o Exm2 Sr. diretor do Departamento de Aviagao Civil de
informar a V. 59 que este DAC, como parte de suas atribuicdes, estd emitindo
instrugdes sobre o Transporte Aéreo de Enfermos, cujo exemplar segue em anexo,
assunto que também consta da “Normatizag@o da Atividade Médica na drea da
Urgéncia — Emergéncia no sua Fase Pré-Hospitolar”, aprovada pela Resolugdo
CFM n? 1529/98.

2. Tal atividade teve grande impulso no ano de 1998 com a criagdo
de diversas empresas e hé necessidade de normas especificas para o seu controle.

3. Tendo em vista que a matéria é de responsabilidade desse Conselho
e deste Departamento, solicito a V. 52 considerar a conveniéncia de agendar
uma reunido para sanar algumas dividas e estudar sugestées para maior
eficiéncia e controle daquele servigo”.

Por se tratar de assunto de gronde complexidade, convidamos as
entidodes abaixo relacionadas a participarem de grupos de trabalhe de
normatizagdo do atendimento hospitalar e responsabilidode do profissional
médico no atendimento pré-hospitalar:

Conselho Federal de Medicing, Corpo de Bombeiros do Distrito Federal
— Companhia de Emergéncia Médica, Corpo de Bombeiros — SIATE de Curitiba,
Corpo de Bombeiros de Séo Paulo, Conselho Regional de Medicing do Estado
do Parand, Conselho Regional de Medicina do Estado do Rio de Janeiro, Conselho
Regional de Medicing do Estado de Sao Paulo, Grupo de Socorro de Emergéncia
do Rio de Janeiro, Secretaria Estadual de Sadde do Parand, Departamento de
Aviacao Civil, Secretaria de Assisténcia & Sadde — MS, Departamento de Policia
Rodovidria Federal.

Visando complementar a normatizagdo da atividade médica na drea
da urgéncia-emergéncia no sua fase pré-hospitalar, conforme descrita na
Resolugdo CFM n? 1.529/98, consideramos o que se segue: toda instituigdo ou
empresa que realiza transporte oeromédico deve estar devidamente registrada
no Conselho Regional de Medicina relativo & sua sede.

1. Transporte aeromédico: é o transporte de paciente por vio oérea em
ceronaves de aso fixa ou rotativa, para as quais a operagdo deve seguir as

normas e legislacées especificas vigentes, oriundas do Comando da Aerondutica
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através do Departamento de Aviagdo Civil. Para efeito da atividade médica
envelvida no transporte aérec de pacientes, considera-se que o servigo de
transporte aeromédico deve estar subordinado & autoridade téenica de um diretor
médico com habilitagéio minima compreendendo capacitagdo em emergéncia
pré-hospitalar, nogdes bésicas de fisiologia de v6o e nogdes de cerondutica,
conforme descritas neste documento, sendo também recomendavel habilitagéo
em medicina aeroespacial. O servico de transporte aeromédico deve estar
integrado ao sistema de atendimento pré-hospitalar local, aluande em contato
com o médico regulador responsével pelo paciente, e executando suas atividades
nas seguintes modalidades:

g) resgate: atendimento inicial oo paciente, na cena do evento, visando
sua estabilizagao inicial, preparo e transporte com condi¢des de suporte avangado
de vida & instituigio de saude devidomenle copacitado para e continuidade do
atendimento, designada e contatada pelo médico regulador responsavel;

b) Transporte inter-hospitalar: transporte de pacientes de uma
instituigdo de sadde para outra, devendo obedecer s normas especificas deste
Conselho sob a responsabilidode do diretor médico da instituicio que realiza o
transporte - devendo oferecer oté mesmo condicbes de suporte avangado de
vida.

2. Definig¢oes dos profissionais:

A. Profissionais ndo - eriundes da drea da sadde:

A.1 - Pilote: profissional habilitodo & operagdo do aeronave segundo
as normas e regulomentos vigentes do Comando da Aerondutica/Cédigo
Brasileiro de Aerondutica/Departamento de Aviagdo Civil. Para atuagdo em
acoes de resgate em helicépteros, sob a orientagdo do médico da aeronave, &
recomenddvel que possua capacitagdo em manejo auxilior de pacientes, como
acdo complementar & agdo do médico responsdvel, se necessdria:

A.2 - Socorrista: individuo habilitado para prestar atendimento pré-
hospitalor e credenciado para integrar a equipe médica do servigo aeromédico
nas atividades de resgate, atuando sob supervisdo direta do médico, fazendo
uso de materiois e equipamenios especializados.

B. Profissionais oriundos da area da satde:

B.1 - Auxiliar ou técnico de enfermagem: profissional habilitado
as agdes de sua competéncia no atendimento pré-hospitalar e aeromédico;

B.2 - Enfermeiro: profissional de nivel superior, habilitado para agdes
de enfermagem no atendimento pré-hospitolar e aeromédico, nas modalidades
de resgate e fransporte inter-hospitalar;

B.3 - Médico: profissional de nivel superior, habilitade ao exercicio
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da medicina pré-hospitalar, compondo obrigatoriamente a equipe de resgate e
de transporte inter-hospitalar aeromédico.

3. Perfil profissional e competéncias;
3.1 - Piloto:

Requisitos gerais e escolaridade: de acordo com a legisiagao
vigente no pais {Lei n? 7.183, de 5 de obril de 1984; Lei n? 7.565, de 19 de
dezembro de 1986; e Portaria n? 3.014, de 5 de fevereiro de 1988 - do Comando
do Aerondutical).

Competéncias: cumprir as normas e rolinas operacionais vigentes ao
servigo a que estd vinculado, bem como a legislag@o especifica em vigor.

3.2 - Socorrista:

Requisitos gerais:

- Maior de dezoito anos;

- Disposigdo pessoal paro a atividade;

Equilibric emocional e autccontrole;

DisposigGo para cumprir agdes orientadas;

- Disponibilidade para recredenciomento periédico;
- Capacidade de trabalhar em equipe.

Escolaridade:
- 22 grau completo.

Competéncias:

- Avaliogdo dao cena com identificogdo de meconismo do trauma;

- Conhecer os equipamentos de bioprotegdo individual e sua
necessidade de utilizagdo;

- Realizar manobras de exiricagdo manual e com equipamentos
proprios;

- Garantir tanto sua seguranca pessoal como a das vitimas no local
do atendimento e realizar o exame primdrio avaliondo condigoes
de vias céreas, circulogdo e estado neuroldgico;

- Ser capoz de transmitir, via rddio, ao coordenador médico a correta
descrigdo do vitima e do ceno;

- Conhecer as técnicas de transporte do politraumatizado;

- Saber ohservar os sinais diagndsticos: cor da pele, tamanho da
pupilas, reacd@o das pupilas & luz, nivel de consciéncia, habilidade
de movimentag@o e reago & dor;

- Medir e avaliar sinais vitais, pulso e respiragdo e situar o estado da
vitima na escala de trauma e de coma, se for o caso;

- Identificar situagdes de gravidade em que a tentativa de estabilizagdo
do paciente no local deve ser evitada em face da urgéncia da
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intervengdo hospitalar {exemplo: ferido perfurante de térax);

Colher informagées do paciente e da cena do acidente, procurandeo
evidéncias de mecanismos de lesdo;

Manter a vias aéreas permedveis com manobras manuais e com
equipamentos disponiveis na aeronave {cénulas orofaringeas);
Administrar oxigénio e realizar ventilag@o artificial utilizando meios
naturais e equipamentos disponiveis na veronave {cdnulas,
mdscaras, ambu, cilindro de oxigénio);

Realizar circulagdo artificial pela massaogem cardioco externa;
Controlar sangramento externo evidente, por pressao direta,
elevacdo do membro e ponto de presséo, utilizando curativos e
bandagens;

Mobilizar e remover pacientes com protecdo da coluna cervical,
utilizando tdbuas e outros equipamentos de imobilizagdo e
transporte;

Reavaliar os sinais vitais e completar o exame do paciente;

Aplicar curativos e bandagens, inclusive nos casos de queimaduras
e ferimentos nos olhos;

Imobilizar coluna e membros fraturados, utilizando os equipamentos
disponiveis no veiculo de emergéncio;

QOferecer o primeiro atendimento o traumatismos especificos
{curalivos em trés pontos, curative abdominal, clhos e orelhas,
queimaduras, etc.)

Reconhecer os periedos do parto, dar assisténcia ao parto normal em
periodo exclusivo e prestar os primeiros cuidados ao recém-nato;
Oferecer o primeiro atendimento ds gestantes e crianges traumatizadas;
Reolizar abordagem inicial {conforme itens anteriores) e oferecer
atendimento a pacientes especiais, doentes mentais, olcodlatras e
suicidas;

Utilizar instrumentos de monitorizago ndo-invasiva conforme
protocolo local autorizado (pressao arterial, cardioscdpio, oximetro
de pulso, etc.);

Estabelecer contate com a Central de Comunicagdo {regulagao
médica) o fim de repossar dados e seguir obrigatoriamente suos
determinagdes;

Conhecer e saber operar todos os equipamentos e materiais
pertencentes & aeronave;

Ser capaz de preencher os formuldrics e registros obrigatérios do
Servigo;

Ser capaz de repassar as informagdes pertinentes ao atendimento
& equipe médica do hospital ou instituicGo de sadde que receberd
o paciente.

Arq Cons Region Med do Pr
17(67),2000




* - .

- ili ni e enfermagem:

Requisitos gerais:

- Maior de dezoito anos;

- Disposigfo pessoal para a atividade;

- Equilibrio emocional e autocontrole;

- Disposigho para cumprir agdes orientadaos;

- Disponibilidade para recredenciamento periédico;

- Experiéncia profissional prévia em servigo de sadde voltado ao
atendimento de urgéncias e emergéncios;

- Capacidade de trabalhar em equipe.

Escolaridade:
- 22 grau completo e curso regular de auxiliar ou técnico de
enfermagem com registro profissional competente.

Competéncias:

- Todas as competéncias e afributos listadas para o socorrista;

- Habilitagao profissional como auxiliar ou técnico de enfermagem;

- Administragdo de medicamentos por via oral e parenteral sob
prescri¢do médica e supervisdo de enfermagem.

3.4 - Enfermeiro;

Requisitos gerais:

- Disposi¢fo pessoal para a atividade;

- Equilibric emocional e autcconirole;

- Disposigo para cumprir agdes orientadas;

- Disponibilidade para recredenciamento periédico;

- Experiéncia profissional prévia em servigo de sadde voltado ao
atendimento de urgéncias e emergéncias;

- Iniciativa e facilidade de comunicagao;

- Destreza manual e fisica para trabalhar em unidades méveis;

- Capacidode de trabalhar em equipe.

Escolaridade:
- Curso superior com registro profissional em érgédo de classe
respectivo,

Competéncias:

- Administrar tecnicamente o servico de atendimento pré-hospitalar;

- Fazer controle de qualidade do servico nos aspectos inerentes &
sua profissdo;

- Participar da formagdo dos socorristas e dos técnicos em emergéncia
médica;
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Prestar assisténcia direta as vitimas, em atuagdo na aeronave;
Avaliar a qualidade profissional dos socorristas e técnicos em
emergéncia médica e proporcionar-lhes supervisGo em servigo;
Subsidiar os responsdveis pelo desenvolvimento de recursos
humanos para as necessidades de educagdo continuada da equipe;
Ao integrar o Centro de Formagdo e Desenvolvimento de Recursos
Humanos, paricipar do desenvolvimento de recursos humanos para
o servigo e a comunidade;

Exercer todas as fungdes previstas para os socorristas e técnicos em
emergéncia médico;

Exercer todas as fungdes legalmente reconhecidas 4 sue formacdo
profissional;

Obedecer ao cédigo de ética de enfermagem.

3.5 - Médico:

Requisitos gerais:

Equilibrio emocional e autocontrole;

Disposi¢ao para cumprir a¢des orientadas;

Iniciativa e facilidade de comunicacio;

Destrezo manual e fisica para trabalhar em unidades méveis;
Capacidade de trabalhar em equipe.

Escolaridade:

Curso superior com registro profissional em érgdo de classe
respectivo.

Competéncias:

Exercer a regulagdo médica do sistema, compreendendo: recepgdo
dos chomados de auxilio, andlise da demande, classificagdo em
pricridodes de atendimento, selegdo de meios pora atendimento
{melhor resposta), acompanhamento do atendimento local,
determinagéo do local de destino do paciente, orientagdo telefdnica;
Manter contato didrio com os servigcos médicos de emergéncio
integrados ao sistema;

Prestar assisténcia direta cos pacientes na aeronave, realizando os
atos médicos possiveis e necessdrios;

Exercer o controle operacional da equipe assistencial;

Fazer controle de qualidade do servio nos ospectos inerentes &
sua profisséo;

Avaliar a qualidade profissional dos socorristas e técnicos em
emergéncia médica e subsidiar os responsdveis pelo
desenvolvimento de recursos humanos para as necessidades de
educagdo continuada da equipe;

Ao integrar o Centro de Capacitagdo e Desenvolvimento de Recursos
Humanos, participar do desenvolvimento de recursos humanos para
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o servigo € a comunidade;
- Obedecer as normas técnicas vigentes no servigo;
- Obedecer ao cédigo de ética médica;
- Preencher relatério de vdo. :

4, Conteudo curricular:

O conteudo técnico-cientifico necessdrio & capacita¢ao dos profissionais
elencados é descrito abaixo, sendo um roleire a ser seguido para as situagdes
em que tal capacitagdo seja desejavel, porém ndo obrigatéria, para os
profissionais com atuagdo em resgate.

4.1 - Piloto:

Médulo comum: total: 8 horas

- Qualificagéic pessoal;

- Atendimento pré-hospitalar;

- Sistema de sadde local;

- Rofinas operacionais;

- Biocinética/cinemdtica de trauma.

Médulos basicos:

[ — Regulagdo médica: 2 horas;

il ~Abordagem do paciente: 36 horas
Aberdagem do paciente;
Abcrdagem do politraumatizado;

RessuscitagGo cardiopulmonar;
Biosseguranga.
Hl - Intervengbes especificas: 16 horas
Assisténcia no parfo;
Emergéncias Psiquidtricas/suicidas/alteragaoe comportamental;
Catastrofes e desastres;
IV — Estdgios préticos: 40 horas

¥V -  Trénsito: 2 horas
Cargas perigosas
VI - Nogdes basicas de fisiologia de véo: 12 horas

4.2 - Socorrista e auxiliar em enfermagem;

Capacitagdo complementar & prevista na Resolugdo CFM n2 1.529/
98, abrangendo, no médulo bdsico:

IX— Nogdes de aerondutica: 10 horas;
X - Nogdes basicas de fisiologia de véo: 12 horas.
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4.3 - Médicos e enfermeiros:

Capacitagdo complementar & prevista na Resolugdo CFM n® 1.529/
98, abrangendo, no médulo avangado:

X - Nogbes de gerondutica: 10 horas;
Xi - Nogdes basicas de fisiologia de vdo: 20 horas.

Paragrafo Onico: Os motivos de nog¢des de aerondutica e nogdes
basicas de fisiologia de véo devem seguir as determinagdes da Diretoria de
Saude da Aerondutico, e da Divisdo de Medicina Aeroespacial, abrangendo:

Nogdes de aerondutica:

- Terminologia aerondutica;

- Procedimentos normais e de emergéncia em véo;
- Evacuogdo de emergéncia;

- Seguranga no interior e em torno de ceronaves;

- Embarque e desembarque de pacientes.

Nogdes bdasicas de fisiclogia de voo:

- Atmosfera;

- Fisiclogia respiratéria;

- Estudo clinico da hipéxia;

- Disbarismos;

- Forgos acelerativas em véo e seus efeitos sobre o organismo humano;
- Aerocinetose;

- Ritmo circadiano;

- Gases, liquidos e vapores téxicos em aviagdo;
- Ruidos e vibrogoes;

- Cuidados de sadde com paciente em vdo.

A avaliagdo dos profissionais submetidos aos cursos de capacitagao
deve ser formalizada de modo a permitir o uso de critérios objetivos. Deve-se
priorizar o desempenho pratico do aluno como critério fundamental, sem, porém
subvalorizar a avaliegiio tedrica. Os agentes que devem realizar o avaliagdo
devem ter vivéncia prdtica no sistema pré-hospitalar.

6, Cenrtificagfo:

A centificagdo dos profissionais atuantes no sistema pré-hospitalar deve
ser obtida atrovés de Centros de Capacitagdo, constituidos sob coordenagéo
das secretarias estaduais & municipois de sadde, envolvendo as escolas médicas
e de enfermagem locais.
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6.1 - Os Centros de Copacitaciio devem prover:

Cursos regulares de habilitagdo infegral de novos profissionais;
Cursos modulares para habilitactio progressiva dos profissionais
i@ atuantes em sistemas pré-hospitalares e que ainda néo possuem
a certificagdo formal;

Cursos de reciclagem dos profissionais, com o intuito de renovar
suas cerlificagdes;

Mecanismos de educagdo continuada, estabelecidos em conjunto
com os servigos pré-hospitalares atuantes na drea de sua
abrangéncia, compreendendo atividades de supervisao em servigo
e treinamento em servigo;

Desenvolvimento obrigatério do curriculo minimo de capacitagdo;
Aceitagdo exclusiva de candidatos enquadrados no perfil
profissional preestabelecido;

Formalizagéo de convénios interinstitucionais pora o desempenho
de suas fungées, com o aval do gestor de sadde local e/ou regional.

6.2 - Os Servicos Pré-Hospitalares devem prover condigées para a
recapacitacéo, na periodicidade abaixo, desenvolvida junt ntr

de Capacitagtio:

Médicos — 4 (quatro) anos;

Enfermeiros — 4 (quatro) anos;

Auxiliar de enfermagem em emergéncias médicas {ou técnico em
enfermagem) — 2 (dois) anos;

Socorristas — 2 (dois) anos;

Pilotos — 2 {dois} anos.

7. Disposicdes gerqis sobre transporte aeromédico e _inter-hospitalar

e resqate:

Em todas as modalidades de tfransporte aeromédico € indispensdvel
& presenga do médico a bordo da oeronave;

Na modalidade de resgate, a composigdo minima da equipe
assistencial o bordo da aeronave deve ser: médico e socorrista;
Na modalidade de transporte inter-hospitalar com suparte avangado
de vido, a composicdo minima da equipe assistencial a bordo da
aeronave deve ser: médico e enfermeiro; nas outras modalidades
de transporte inter-hospitalar, a composi¢do minima deve ser:
médice e enfermeiro cu médico e auxiliar/técnico de enfermagem;
Néo podem ser removidos pacientes em risco de vida iminente
sem prévia e obrigatéria avaliagéo e atendimento bdsico respiratério
e hemodinamico e realizagdo de outras medidas urgentes e
especificas para o caso;
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- Antes de decidir a remogdo, foz-se necessério realizar contato com
o hospital de destino;

- Todo paciente deve ser acompanhado de relatério completo, legivel
e assinado com CRM (independente de contatos prévios telefénicos
ou verbais), que passard a integrar o prontudrio do mesmo no
destino - este relatério deve ser também assinado pele médico que
recebeu o paciente no servigo de destino;

- Para tronsporie, faz-se necessaria a obtencéo de consentimento
apds esclarecimento por escrito, assinado pelo paciente ou seu
responsdvel. Isto pode ser dispensado quando houver risco de vida
e ndo for possivel localizar os responsaveis. Neste caso, o médico
solicitante pode autorizar o transporte documentando devidamente
essa instituigdo no prontudrio;

- Durante o transporte, a responsabilidade pelo paciente é do médico
da aeronave, até o recebimento formalizado pelo médico do servigo
de destino.

8 — Materiais e equipamentos:

‘Devem estar em conformidade com o relatério enviado pela
representante do Ministério da Sadde, enfermeira Carlo Pintas Margues.

Grupo de Trabalho Transporte Aeromédico

Visondo complementar a normatizagéo para veiculos de atendimento
pré-hospitalar e transporte inter-hospitalar de pacientes, conforme a resolugéio

CFM n2 1,529/98, consideramos:
1 — Transporte aeromédico:

a) Resgate: atendimento inicial ao paciente, na cena do evento, visando
sua estabilizagdo inicial e preparo para transporte a institui¢do de sadde
devidamente capacitada a continvidade do atendimento, designada e contotada
pelo médico regulador responsdvel; deve ser realizada por aeronaves de asas
rotativas (helicépteros);

b) Transporte inter-hospitalar: transporte de pacientes de uma instituigéo
de salde pora outro, devendo obedecer ds normas especificas deste Conselho;
esta atividade pode ser realizada por aercnaves de asas fixas (avides) ou rotativas
{helicdpteros).

1 — Materiais e equipomentos:

As aeronaves de asas rotativas (helicépteros) que realizardo o resgate,
deverdo contar com:
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Conjunto aeromédico (homologado pelo Departamento de Aviagdo
Civil - DAC): marca ou incubadora: cilindro de ar comprimido e
oxigénio com autonomia de pelo menos 2 horas; régua tripla para
transporte; suporte para fixaggo de equipamentos médicos;

Equipamentos médicos fixos: respirador mecdnico; monitor
cardiovascular com bateria; oximetro nédo — invasivo portdtil; monitor
de pressd@o ndo - invasiva; bomba de infusao; prancha longa para
imobilizaggo de coluna;

Equipamentos médicos méveis: maleta de vias aéreas contendo:
mascaras laringeas e canulas endotraqueais de varios tamanhos;
cateteres de aspiragdo; adaptadores para canulas; cateteres nasais;
seringa de 20 ml para insuflar o “cuff”; ressuscitador manual adulto/
infantil; sondas para aspiragdo traqueal de vérios tamanhos; luvas
de procedimentos; méscara para ressuscitador adulte/infantil;
lidocaina geléio e spray; cadargos para fixagéo de canula;
laringoscopio adulto/infantil com conjunto de laminas curvas e retas;
estetoscépio; esfignomandmetro adulto/infantil; cénulas
orofaringeas adulto/infantil; fios; fios-guia para intubagdo; pinga
de Magyl; bisturi descartével; canulas para traqueostomia; material
para cricotiroidostomio; conjunto de drenagem de térax, frascos e
extensdes; maleta de acesso venoso contendo: tala para fixagdo
de braco; luvas estéreis; recipiente de algoddo com anti-séptico;
pacotes de goze estéril; esparadrapo; material para pungdo de
varios tamanhos, incluindo agulhas metdlicas, plésticas e aguthas
especiais para pungdo 6ssea; garrote; equipos de macro e
microgotas; cateteres especificos para dissecagéo de veias tamanhos
adulto/infantil; tesoura; pinga de Kocher; cortadores de soro; laminas
de bisturi; seringas de varios tamanhos; torneiras de 3 vias; equipo
de infusGo de 4 vias; frascos de solugdo salina e glicosada para
infusdo venosa; caixa completa de pequena cirurgia; maleta de
parto contendo: luvas cirorgicas; clamps umbilicais; estilete estéril
para corte de corddo; saco pléstico para placenta; absorvente
higiénico grande; cobertor ou similar para envolver o recém-
nascido; compressas cirurgicas estéreis, pacote de gases estéreis e
braceletes de identificagdo; sondas vesicais; coletores de urina;
protetores para eviscerados ou queimados; espatulas de madeira;
sondas nasogdstricas; eletrodos descartaveis; equipos para drogas
fotossensiveis; equipos para bombas de infuséo; circuito de
respirador estéril de reserva; cobertor ou filme metdlico para
conservacdo do calor do corpo; compo cirirgico fenestrado;
almotolias com anti-séptico; conjunto de colares cervicais;
equipamentos de protegdo & equipe de atendimento: éculos,
mdscaras, luvas e aventais;
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Qutros: colete imobilizador; conjunto de colares cervicais; cilindro
de oxigénio portétil com valvula; manémetro e fluxdmetro com
madscara e chicote para oxigenacdo; bandagens triangulares; talas
para imobilizagdo de membros; cobertores; coletes reflexivos para
a fripulagdo; lanterna de mao.

As aercnaves de osas fixas (avides) e aeronaves de osas rotativas
{helicdpteros) que realizardo o transporte inter-hospitalar devergo
contar com:

Conjunto geromédico (homologado pelo Departamento de Aviagao
Civil -~ DAC): maca ou incubadorag; cilindro de ar comprimido e
oxigénio com autonomia de pelo menos 2 horas; régua tripla para
transporte; suporte para fixagdo de equipamentos médicos.
Equipamentos médicos fixos: respirodor mecdnico; monitor
cardioversor com bateria com marca-passo externo ndo-invasivo;
oximetro ndo-invasivo portdtil; monitor de pressdo ndo-invasiva;
bomba de infusdo; prancha longa para imobilizagao de coluna;
capnégrafo;

Equipamentos médicos méveis: maleta de vias aéreas contendo:
mdscara laringeas e cénulas endotragueais de varios tamanhos;
cateteres de aspiragdo; adaptadores para canulas; cateteres nasais;
seringa de 20 ml para insuflar o “cuff”; ressuscitador manual adulto/
infantil; sondas para aspiracao traqueal de varios tamanhos; luvas
de procedimentos; mdascara para ressuscitador adulto/infantil,
lidocaina geléia e spray; cadargos para fixagdo de canula;
laringoscopio adulto/infantil com conjunto de l[dminas curvas e retas;
estetoscédpio; esfignomandmetro adulto/infantil; canulas orofaringeas
adulio/infantil; fios; fios-quia pora intubagdo; pinga de Magyl; bisturi
descartdvel; cadnulas para tragueostomia; material para
cricotiroidostomia; conjunto de drenagem de térox; drenos, frascos
e extensdes; maleta de acesso venoso contendo: tala para fixagdo
de brago, luvas estéreis, recipiente de algodao com anti-séptico;
pacotes de gaze estéril; esparadrapo; material para pungio de
varios tamanhos, incluindo agulhas metdlicas, pldsticas e agulhas
especiais para pungdo éssea; garrote; equipos de macro e
microgotas; cateteres especificos para dissecagdo de veias tamanhos
adulto/infontil; tesourd, pinga de Kocher; cortadores de soro; 1dminas
de bisturi; seringas de vdrios tamanhaos; torneiras de 3 vias; equipo
de infusdo de 4 vios; frasco de solugao salina e glicosada para
infusdo venosa; caixa completa de pequena cirurgia; maleta de
paro contendo: luvas cirdrgicas; clamps umbilicais; estilete estéril
para corte de cordao; saco pldastico para placenta; absorvente
higiénico grande; cobertor cu similar para envelver o recém-
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nascido; compressas cirirgicas estéreis, pacote de gases estéreis e
braceletes de identificacdo; sondas vesicais; coletores de urina;
protetores para eviscerados ou queimados; espdtulas de madeira;
sondas nasogdstricas; eletrodos descartdveis; equipos para drogas
fotossensiveis; equipos para bombas de infus@o; circuito de
respirador estéril de reserva; cobertor ou filme metdlico para
conservagédo do calor do corpo; campo cirdrgico fenestrado;
almotolias com anti-séptico; conjunio de colares cervicais;
equipamentos de protegdo @ equipe de atendimento: éculos,
mdascaras, luvas e aventais;

Este é o parecer SMJ.

Brasilia, 09 de margo de 2000.

Abdon José Murad Neto
Cons. Relator

Processo-Consulta CFM n2 3377/00
Parecer Aprovado
Sessdo Plendria de 7/6/00

Palavras-Chave: transporte aeromédico
Key Words: aeromedic transport

“autorizada hos.

emar¢o-

isse Nitschke, seria

As leis federais

evtandasia, mas ela foi
‘Norte entre julho de 1996

- Gateta do Pova, 3/5/00.

Arq Cons Region Med do Pr 174
17(67),2000



HISTORIA DA MEDICINA

Ehrenfried Wittig*

Mesa Diretora. Esta belissima mesa e cadeiras, eram utilizadas na sala de
reunido da Associacdo Médica do Parand no década de 50. Entalhadas a mao,
apresentam um estilo prépric da época. Hoje pode ser vista no Museu.

Palavra-Chave: histéria da medicina
Key Word: medicine history

* Diretor do “Museu de Medicina"da Associagio Médica do Parang
Para doagdes, ligue para o secretario do AMP - Oxx41. 342-1415
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CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO PARANA

GESTAO 1998/2003

1 - COMISSAO DE FISCALIZAGAO DO
EXERCICIO PROFISSIONAL (COFEP)
Presidente: Carlos Ehike Braga Fiho

Secrotiria: Amninda

Cons. Cicero Lotario Tironi

Cons. Mari2ngela Batista Galvio Simdo

Cons. Renato Seely Rocco

2 - COMISSAO DE DIVULGACAO (CD)
Presidente: Monica de Biase Wright Kastrup

Secretiria: Suzana

Cons. Sérgio Madiel Mateni

Cons, Marco Antonio do Socorro Mamues Ribetro Bessa

3 - COMISSAO DE QUALIFICAGAO
PROFISSIONAL (CQP)

Presidente: Man'lia Ciistina Milano Campas
Secretania: Cleunice

Cons. Jorge Rufino Ribas Tirni

Cons, Niazy Rames Filho

Cons. Manoel de Ofiveira Saraiva Neto

Cons. wan Augusto Coltaco

Conz, Nilson Jorge de Mattos Pellegrini

4 - COMISSAQ DE DIVULGACAO DE
ASSUNTOS MEDICOS (CODAME)
Presidente: Donizeti Dimer Giamberardine Filho
Sacretaria; Cleunice

Cons. Sérgio Luiz Lopes

Cans. Jorge Rufino Aibas Timi

Cons, Rubens Kliemann

5§ - COMISSAC DE TOMADA DE CONTAS
Praskiente; Carlos Roberto Goylacaz Rocha

Cons, Monica de Biase Wright Kastrup

Cons. Marcos Fldvio Gomes Montenegre

6 - COMISSAO DE COORDENACAQ DAS
DELEGACIAS REGIONAIS/SECCIONAIS
Presidente: Gerson Zafalon Marting

Secreténia: Fermanda

Cons. Roberto Bastos da Secra Freire

Cons. Luiz Sallim Emed

Cons. Nilson Jorge de Mattos Pellegrini

7 - COMISSAO DE REVISAO DO
REGIMENTO INTERNO

Cons. Raquele Rotta Butkiewicz

8 - CORREGEDORIA DO CEMPR
Cons. Hékcio Bertolozzi Soares

9 - COMISSAO DE ADMINISTRAGAD,
RECURSOS HUMANOS E PATRIMONIO
Presidenta: Daebes Galati Vieira

Cons. Roberto Bastos da Serra Freire

Cons. Hélcio Bertolozzi Soares

10 - COMISSAO DE LICITAGAO,

LEILAO E SEDE

Presitante: Waldir Ruplilo

Cons. Donizetti Dimes Giamberardine Fitho
Cons. Gerson Zafalon Marting

Cons. Clcero Lotasio Tironi

C Kemel

ons. Jorge Chammas
Dv. Luiz Canos Sobania (Membro Nato do CRM)

11 - COMISSAQ DE HONORARIOS
MEDICOS E REMUNERAGCAQ

Presidente: Monica de Biase Wright Kastrup
Cons. Méado Stival
Cons, Ragquele Rotta Burkiowicz

DELEGACIA SECCIONAL DE APUCARANA
Dr. José Marcos Lavrador (Presidente)

Dr. Carlos Alberto Gebrirn Preto (Secretario)

Cr. Guilherme Augusto Storer (Colaborador)

Dr. Evaldo Américo Galhardo Sanches {(Suplente)

Dr. Adail Rother Jumior (Suplente)

Dr. Altimar José Carletto (Suplenta)

DELEGACIA SECCIONAL DE CAMPOMOURAC
Dr, Amébnio Sérgio da Azevedo Rebeis (Presidenta)
Dr. Moacir Ciulla Porcidncula {Secretério
Dr. Antdnio Carlos Cardoso (Colaborador]
Dr. Dairton Lum (%aﬂlelm)(&ﬂ ;
o o ente
Dr, Wiiredo Sérgio Sandy Saavedra (Suplenta)

DELEGACIA SECCIONAL DE CASCAVEL
Dr. Keithe de Jesus Fontes (Presidente)

Dr. Netson Ossamu Osaku

Dr. Sérgio Luiz Cochinstd {Secretirio)

Dr. Femando Carvalho Marting. gSuplente)

Dr. Miften Elias de Oliveira (Suplente;

Dr. Moacir Jodo Borguetti (Cotaborador)

DELEGACIA SECCIONAL DE FOZ DO IGUAGU
Or. Nitson Jorga da Mattos PeBegrini (Presidente)

Dr, Luiz Henrique Zaiong (Secratanio)

Dr. Isidono Antonio Villamayor Alvarez (Colaborador)

Dr. Ravilson Ravagnani {Suplente)

Dr. Nelson Antdnio Barutatti Fitho (Suplente)

Dr. Hildegardis Zacar {Suplente}

DELEGACIA SECCIONAL DE GUARAPUAVA
Dr¥ Vera Lucia Dias (Presidente)

Dr. Osmérnio Edson de Andrade Goes (Secretario}

Dr*. Aligar Darwich (Colaboradora)

Dr. Hurnbesto Pellegrini Maia (Suplente)

Dr. Fredenico Eduarda W. Vinmond (Suplents)

Dr* lara Rogrigues Vieira {Suptente)

DELEGACIA REGIONAL DE LONDRINA

Dr. José Luis de Qliveira Camargo (Presidente}

Or. Edgard Luiz Westphalen {12 Secretario)

Dr. Joao Henrque Stelfen Jurdar

Or. Laércio Uemura

Dr. Mareos Manezes Freitas de Campos

Dr. Sylvio Carlos Silva Junior

Dr. Adelmo Ferreira {Su) glente)

Dr. Edson Kenjl Takaki (Suplente)

Dr. José Eduardo de Siqueira (Vice-Presidente)

Dr. Ludovico Pieri Neto (2 Secretario)

Dr. Marcelo Agudo Carvatho de Mendonga (Suplente)
Dr. Wanderiey 2anctto Lopes dos Santos (Suplante)

DELEGACIA REGICONAL DE MARINGA
Dr, Kemel Jorge Chammas (Presidente)

Dr. Natal Domingos Gianotto (Vice-Prasidente)
Dt Maria Teresa de M. C. Coimbra (1* Secretaria)
Dr. Mario Massaru Miyazato (2® Secretério)
Dr. Minao Okawa

Dr. Mario Lins Peixoto

Dr. Aldo Yoshissuka Taguchi (Suplente)

Or. GnrmﬂoSanche:?SLplema)

Dr. José Carlos Femandes (Suplenta)

Dr. Luis Francisco Costa (Suplerne)

Dr. Oswaldo Rodrigues Truite (Sl.plmﬂe)

Dr. Roberto Tanus Pazello {Suple

DELEGACIA SECCICNALDE PATOBRANCO
Paulo Roberto Mussi {(Presidente]

Dr Jodo Antdnio Schemberk Junior (1% Secretirio)

Dr. Eduardo Emesto Obrzut Fitho (2¢ Secratario)

Dr. Antdnio Motizuki (Suplente)

Dr. César Augusto Macedo da Souza (Suplenta)

Dr. Pedro Soveral Bortot {Supterte)

DELEGACIA SECCIONAL DE PONTA GROSSA

[ Achifies Buss Junior (Solicitou o glastamento em 05/07/99)
Or. Luiz Jacintho Siqueira (Pregidente)

. Déicio Caran Bertucci Filho (Secretario)

Du, Gitberto Luiz Ortolan (Suplents)

Dr* Margareth Zych (Suplente}

Dr* Marli Cybuiski {Suplente)

DELEGACIA SECCIONAL DE UMUARAMA
Dr. Luiz Antdnio de Mello Costa (Presidente}

Dr. Jo#o Jorge Hellu (19 Secretario)

Dr. Mauro Acicio Garcia (Colaborador)

Cr. Guitherme Antdnio Schmitt (Suplente)

Dr. Luiz Carlos Cortes Derenusson (Supleme;

Dr. Luiz Renato Ribeirg de Azevede (Suplente)



